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A passagem do 4.° aniversário do 25 de 
Abr i l é t a m b é m a passagem do 4.° aniversário 
do f im da guerra colonial. 

Completados que são quatro anos de paz, 
as hesitantes vozes que sempre murmuraram 
de descontentamento com o f im da guerra 
levantam-se j á , sem hesitações e em cerimó­
nias públicas e oficiais, condenando os autores 
da paz, relembrando e enaltecendo os promo­
tores da guerra e aproveitando para lançar 
um apelo r idículo à mobilização para a des­
forra e a reconquista. 

Isto aconteceu no passado dia 9 de Abr i l , 
quando se comemorava no Mosteiro da Bata­
lha a passagem do 60." aniversário da Batalha 
de La Lys da I Grande Guerra. Proferindo 
uma alocução que pouco ou nada tinha a ver 
com as comemorações em causa, um sócio da 
Liga dos Combatentes exaltou a justeza da 
guerra colonial e a polít ica de quem a pro­
moveu, apontando como exemplo o nome de 
Salazar. 

A A . D. F. A . , como legí t ima representante 
de todos aqueles que na guerra colonial ou 
em relação directa com esta perderam a vida 
ou ficaram deficientes, não pode ser insensí­
vel a estas tentativas, embora desesperadas, 
de fazer ressuscitar todo um estado de coisas 
a que o 25 de Abr i l de 1974, em boa hora, pôs 
termo. Assim o fizemos sentir j á às autoridades 
deste País que foram, tal como todos os portu­
guesas, insultadas num acto público por elas 
próprias presidido. A o Primeiro Ministro, repre­
sentado na cerimónia na pessoa do Ministro 
da Defesa Nacional, a Associação fez logo sen­
tir os seus profundos protestos pelo sucedido. 

Fácil é reconhecer o quanto r idícula foi 
a alocução proferida no Mosteiro da Batalha 
e só por isso o nosso silêncio seria a melhor 
resposta. Mas preocupamo-nos pelo facto dessa 
r id ícula alocução ter sido proferida num acto 
público e oficial, onde se encontrava represen­
tado o Primeiro Ministro deste País, pela con­
fusão que pode gerar em alguns espíritos 
e pelas interpretações erradas que pode sus­
citar. Foi só por isso que essa desgraçada 
e r idícula alocução não teve o nosso mere­
cido silêncio. 

2 5 D E A B R I L 

4.° ANIVERSÁRIO - DIA DE FESTA 
E DE REAFIRMAÇÃO DE VENCER 

Quatro anos são pas­
sados sobre o data his­
tórica do 25 de Abril 
de 1974; quatro anos 
sobre um acontecimen­
to bem presente na me­
mória dos portugueses; 
quatro anos sobre uma 
data que a história es­
colheu para si e nos 
deu o privilégio de pre­
senciar e viver. 

O 25 de Abril de 
1974, um dos marcos 
mais importantes da 
História de Portugal , 
para além de uma pro­
messa e uma esperança 
de uma vida melhor, 
provocou a l t e r a ç õ e s 
imediatas na vida do 
Povo Português, tal co­
mo o fim da guerra co­
lonial, que nem todo o 
actual empenho das 
forças do passado con­
segue subestimar. 

Ao mesmo tempo que 
assegurava que não 
mais vidas inocentes se 
perderiam numa guerra 
sem sentido, o 25 de 
Abril criou a perspecti­
va de uma sociedade 
mais justa, que em mui­
tos aspectos foi já cons­
truída com o próprio 

esforço e participação opressão do fascismo, 
dos mais interessados, tudo jogaram, pondo 

Comemorar o 25 de em risco a própria vida. 
Abril, no momento da Comemorar o 25 de 
passagem do seu 4.° Abril, numa expressão 

aniversário, é lembrar popular e activa, é rea-
e homenagear os capi- firmar a intenção do 
tães de Abril que, no Povo Português em 
gesto de libertação do prosseguir na constru-
Povo Português da ção de uma sociedade 

mais justa, de uma so­
ciedade à sua própria 
medida. 

Cada aniversário do 
25 de Abril que vai pas­
sando constitui o rea­
firmar do corte histó­
rico com o passado; 
constitui a consolidação 
de um novo tipo de 
vida; constitui o refor­
ço de uma esperança 
que na madrugada da 
revolução dos cravos 
encheu o peito dos por­
tugueses. 

Há quem não esteja 
interessado em come­
morar o 25 de Abril. 
São aqueles que perde­
ram privilégios e per­
deram o domínio do 
povo explorado; são 
aqueles que perderam 
grandes negócios por 
força de uma guerra 
que te rminou; são 
aqueles que, duma ma­
neira ou doutra, viviam 
do suor de quem tra­
balha. 

Para esta minoria 
que dominava, o 4 .° 
aniversário do 25 de 
Abril, logicamente, não 
será uma festa. 

(Continua na 2.' pág.) 

GERAL 
APROVADO R E L A T Ó R I O DE ACTIVIDADES DO SECRETARIADO NACIONAL 

E R E L A T Ó R I O E CONTAS DA D I R E C Ç Ã O CENTRAL DE 1977 

APROVADAS PROPOSTAS DE P A R T I C I P A Ç Ã O DA ADFA NAS 

C O M E M O R A Ç Õ E S DO 25 DE ABRIL E NO 1.° DE MAIO 

Realizou-se, no dia 8 de Abril, a Assembleia Secretariado, Nacional e Relatório e Contas da 
Geral Nacional Ordinária da Associação, na Direcção Central e respectivo parecer do Con-
sede em Lisboa. Da ordem de trabalhos cons- selho Fiscal Central. 
tava a ratificação pela Assembleia de um ele- O elemento do Conselho Fiscal, José Ga-
mento nomeado para o Conselho Fiscal Central briel, foi ratificado pela Assembleia e os relato-
e a apreciação do Relatório de Actividades do {cntinua •»• 4.' 9*t.) 
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25 DE A B R I L 

mmm 
(Continuarão da 1." pág.) 

Mas para o Povo Por­
tuguês, para os que se 
libertaram do domínio 
opressor do fascismo, 
para os que já não 
veêm os seus filhos ir à 
guerra e não voltarem 
ou regressarem defi-

cientes, para os que se 
encontram empenhados, 
na luta do dia a dia, na 
construção do seu pró­
prio futuro o 4.° aniver­
sário do 25 de Abril é 
um dia de festa e de 
reafirmação da vontade 
de vencer. 

A ADFA, cujos asso­
ciados são causa próxi­
ma do 25 de Abril, e 
que é, ela própria, ao 
mesmo tempo, causa e 
fruto da revolução dos 
cravos, assume o papel 
que lhe compete, cum­
prindo o seu dever de se 

empenhar "-oralmente 
nas comemorações do 
4.° aniversário do 25 de 
Abril. 

A participação da 
A D F A assume diversos 
aspectos, de que damos 
notícia noutro local 
deste número. 

E í DM DEFICIENTE MENTAL? 
A Associação de Pais e Amigos dos Alunos da 

Escola de Cedros, escola que se dedica ao ensino de 
/crianças deficientes mentais, no seu Boletim de Janeiro 
.passado, apresenta um artigo extenso em que se pre­
bende definir em termos claros e simples o conceito 
de deficiência mental. Eis um pequeno extracto desse 
artigo: 

«Historiando um pouco a evolução do conceito, 
encontramos como primeira designação da dificuldade 
de acompanhar o crescimento físico com a aquisição 
"àa operacionalidade intelectual própria do evoluir no 
tempo o termo de oligofrenia (etimologicamente: pouca 
mente). Estigma de uma falta que se repercute seria­

lmente na capacidade de adaptação ao meio e na pos­
sibilidade de alcançar um rendimento médio de tra­
balho, cedo se tornou — a palavra oligofrenia — um 
.Sinónimo de inferioridade e uma razão para a margi­
nalização social; Os oligrofénicos constituíam o grupo 
de pessoas que as famílias, «pòr vergonha», escon­
diam da observação dos estranhos;.que as instituições 
«de caridade» arrecadavam em asilos; que a sociedade 
em geral procurava ignorar; que os empregadores 
recusavam; e que alguns utilizavam para exibir a misé­
ria humana para chamar a atenção do próximo, ou 
para divertir os outros nas horas de ócio (todos recor­
dam a figura do «bobo da corte»)». 

D E C L A R A Ç Ã O D O S D IRE ITOS G E R A I S 

É P A R T I C U L A R E S D O S D E F I C I E N T E S M E N T A I S 

Dado que a Declaração Universal dos Direitos do 
Homem, adoptada pelas Nações Unidas, proclama que 
todos os seres humanos sem qualquer distinção, gozam 
de direitos iguais e inalienáveis de dignidade humana 
e de liberdade; 

Dado que a Declaração dos Direitos da Criança, 
adoptada pelas éações Unidas, proclama os direitos 
da Criança atrasada física, mental, ou socialmente, 

2.° ALMOÇO PISCATÓRIO EM ÉVORA 
À semelhança do sucedido no ano passado, 

a delegação da Associação em Évora vai promo­
ver, no próximo dia 25 de Junho, um almoço 
piscatório. Esta iniciativa integra-se no pro­
grama da feira de S. João. 

As inscrições para este concurso de pesca, 
que se realiza na barragem de Vale de Moura, 
estão abertas a partir do próximo dia 1 de Maio 
na delegação da Associação em Évora. 

Os concorrentes melhor classificados rece­
berão taças e outros prémios. 

ao tratamento, à educação e aos cuidados requeridos 
pelo seu estado; 

A Liga internacional das. Associações de Ajuda aos 
Atrasados Mentais proclama em 24 de Outubro de 
1968, os direitos gerais e particulares dó Deficiente 
Mental, como segue: 

Art. I — O deficiente mental tem os mesmos direi­
tos fundamentais que os outros cidadãos do mesmo 
País e da mesma idade. 

Art. II — O deficiente mental tem direito aos cuida­
dos médicos e aos tratamentos físicos apropriados ao 
seu estado, assim como à educação, à instrução, à for­
mação, readaptação e aos conselhos que o ajudarão 
a desenvolver ao máximo as suas capacidades e apti­
dões, seja qual for a gravidade do seu atraso. Nenhum 
deficiente mental deve ser privado dessa assistência, 
pelo elevado encargo financeiro que ela representa. 

Art.0 Ill — O deficiente mental tem direito á segu­
rança económica e a um nfvel de vida decente. Tem 
direito de executar um trabalho produtivo e a exercer 
qualquer outra ocupação útil. 

Art." IV — O deficiente mental tem o direito de viver 
no sei da sua família ou num lar que a substitua, de 
participar em todas as formas de vida comunitária e 
de frequentar actividades recreativas compatíveis com 
o seu estado. Se o seu internamento, em estabeleci­
mento especializado for necessário o meio e as con­
dições de vida ser o mais próximo possível das da 
vida normal. 

Art." V — O deficiente mental deve poder beneficiar 
de uma tutela qualificada logo que isso seja indispen­
sável para a protecção da sua pessoa e dos seus bens. 
Nenhuma pessoa que se ocupe directamente do defi­
ciente mental deve ser considerada como seu tutor. 

Art.0 VI — O deficiente mental deve ser protegido 
contra a exploração, abuso ou tratamento degradante. 
Se for objecto de perseguições judiciais, deve bene­
ficiar de um procedimento regular que tenha pleno 
conhecimento do seu grau de responsabilidade. 

' Ari." VII — Dada a gravidade do seu atraso, alguns 
deficientes mentais não são capazes de exercer, efec­
tivamente, o conjunto dos seus direitos. Para outros, 
uma limitação desses direitos ou mesmo a sua supres­
são, pode ser necessária. O procedimento utilizado com 
o fim dessa limitação ou supressão, deverá conter me­
didas de protecção legais e adequadas ao deficiente 
mental, contra toda a forma de abuso. Será baseada 
numa avaliação, feita por especialistas qualificados, 
das suas especialidades sociais. Esta limitação ou 
supressão dos direitos, será submetida a revisões pe­
riódicas e dará direito de apelação às autoridades 
superiores. 

ACIMA DE TUDO — O ATRASADO MENTAL TEM 
DIREITO AO RESPEITO. 

(Proclamação em Outubro cie 1968 em Jerusalém 
e aprovados gela O. N. U. em 18 de Março 
de 1971). 

ENCONTRO ENTRE AS DIRECÇÕES 
DA A D I A E DA A P D 

No prosseguimento de contactos anterio­
res e de uma solicitação nesse sentido por 
parte da A D F A , realizou-se no passado dia 
22 de Março uma reunião entre a Direcção 
Central da A D F A e a Direcção da Associação 
Portuguesa de Deficientes, na sede desta no 
Largo do Rato. 

O ponto fundamental da ordem de traba­
lhos desta reunião foi a necessidade da cria­
ção de um órgão inter-associações de defi­
cientes, capaz de representar todos os defi­
cientes portugueses e ser um interlocutor vá­
lido junto do Governo e dos órgãos de decisão 
em matéria de reabil i tação e integração social 
de deficientes. 

Os resultados deste primeiro encontro não 
foram tão positivos como seria de esperar, já 
que a Direcção da A D F A se mantém relutante 
a esta ideia. Não se tendo, contudo, esta As­
sociação pronunciado definitivamente sobre 
este projecto, ficou de fazê-lo até 15 de Abril. 

Esperamos que a APD seja sensível a esta 
ideia da A D F A , pronunciando-se no sentido 
do interesse dos deficientes portugueses. 

Entretanto a A D F A está em contacto com 
outras organizações de deficientes, nomeada­
mente Associação dos Deficientes Sinistrados 
no Trabalho que está receptiva a esta ini­
ciativa. 

A Associação dos Deficientes Sinistrados 
no Trabalho e a A D F A são as duas Associa­
ções de Deficientes mais representativas do 
País, quer pelo número de sócios que cada 
uma tem inscritos, quer pela representativi­
dade em si de grandes sectores de deficien­
tes. Recorde-se que o número de deficientes 
sinistrados no trabalho é da ordem das cen­
tenas de milhares. 

I' ANIVERSARIO 
DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 

A A D F A assinalou a passagem do 2.° ani­
versário da promulgação da constituição da 
República Portuguesa, tendo enviado' um co­
municado aos órgãos ' de Informação em que 
considera que só os capitães de Abril e a luta 
do Povo Português possibilitaram a elabora­
ção e aprovação da Lei fundamental, que con­
sagra o s direitos e liberdades essenciais e 
permite aos explorados deste País poderem 
organizar-se e lutar livremente pelos direitos 
que até então sempre lhes foram negados. 

Neste comunicado a A D F A repudia todas 
as tentativas que visem destruir a Constituição 
ou esvaí-la do seu conteúdo e apela a todas 
as forças democrát icas que se unam em torno 
da sua defesa. 

EFES A NACIONAL 
RECEBEU A DIRECÇÃO 
DA A D F A 

0 Ministro da Defesa Nacional, 
coronel Firmino Miguel, recebeu, 
no passado dia 27 de Março, a 
Direcção Centrai da Associação. 

Esta entrevista, solicitada já 
há muito peia ADFA tinha como 
objectivo apresentar ao Ministro 
da Defesa, vários problemas rela­
tivos à Associação e aos deficien­
tes das Forças Armadas. 

As questões tratadas dizem 
respeito aos trabalhos em curso 
de revisão do decreto-lei n." 43/ 
/76, ao projecto de lei dos 
grandes deficientes, Pensões de 
Preço de Sangue,Estatuto Geral da 

Aposentação e Oficina de Próteses 
da delegação da Associação no 
Porto. 

Sobre este último assunto, a 
Associação apresentará brevemen­
te um dossier ao Ministro da De­
fesa Nacional, a fim de se en­
contrar forma de alterar o modo 
como estão a ser adjudicados os 
trabalhos relativos à colocação e 
reparação de próteses de defi­
cientes das Forças Armadas peio 
Hospital Militar do Porto, modo 
esse que tem vindo a lesar tan­
to os deficientes como a Oficina 
de Próteses dá Associação. 
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P Á G I N A C U L T U R A L 
A POESIA Ê A ARTE-VIVA. A SUA ASSIMILAÇÃO, ALÉM DE INSTRUTIVO. PROVOCA-NOS REACÇÕES FACILMENTE COMPREENSÍVEIS QUANDO LIDA 

OU ESCUTADA ATENTAMENTE, COM O ESPIRITO ABERTO A CRITICA. A OBJECTIVIDADE E PROFUNDIDADE QUE A POESIA ADQUIRE, VARIA 

COM O POETA. A POESIA, COMO QUALQUER OUTRA FORMA DE ARTE, TEM DUAS OPÇÕES: — O U ESETA A FAVOR DO POVO. DO POVO TRABALHA­

DOR E EXPLORADO; OU ESTA CONTRA ESTE A FAVOR DOS EXPLORADORES. PODEMOS AINDA CONSIDERAR A POESIA QUE NAO DEFENDE NEM 

ATACA NENHUMA CLASSE, ISTO É, A POESIA ROMÂNTICA OU NÃO INTERVENCIONISTA. 

HOJE A LITERATURA DEIXOU DE PODER SER INOCENTE. ELA TEM QUE SER OBJECTIVA E PÔR-SE AO SERVIÇO DA EMANCIPAÇÃO POPULAR. 

PARA MELHOR COMPREENSÃO DA ARTE POÉTICA E A SUA FUNÇÃO. CITAMOS MAIAKOVSKI QUE NOS AFIRMA: 

PRIMEIRO / Ê PRECISO / TRANSFORMAR A VIDA / PARA CANTA-LA / EM SEGUIDA 

Ê ESTA «TRANSFORMAÇÃO DA VIDA», DA MANEIRA DE PENSAR E AGIR QUE NÓS PRETENDEMOS LEVAR A TODOS COM A DIVULGAÇÃO DE POETAS. 

CONSAGRADOS OU NAO, ATRAVÉS DESTA RUBRICA DO NOSSO «ELO». 

CABE-NOS DIZER QUE Ê NOSSA INTENÇÃO, DIVULGARMOS SEMPRE, PELO MENOS, UM POETA NACIONAL NESTA RUBRICA. 

DA RESISTÊNCIA... 
Era uma vez um país 
onde o pão era contado 
onde quem tinha a raiz 
tinha o fruto arrecadado 
onde quem tinha o dinheiro 
tinha o operário algemado 
onde suava o ceifeiro 
que dormia com o gado 
onde tossia o mineiro 
em Aljustrel ajustado 
onde morria primeiro 
quem nascia desgraçado. 
Era uma vez um país 
de tal maneira explorado 
pelos consórcios fabris 
pelo mando acumulado 
peias ideias nazis 
pelo dinheiro estragado 
pelo dobrar da cerviz 
pelo trabalho amarrado 
que até hoje se diz 
que nos tempos do passado 
se chamava esse país 
Portugal suicidado 

GRÂNDOLA, 
VILA MORENA 
Grândola vila morena 
terra da fraternidade 
o povo ó quem mais ordena 
dentro de ti ó cidade. 

Dentro d© ti ó cidade 
O povo e quem mais ordena 
terra da fraternidade 
Grândola vila morena 

Em cada esquina dm amigo 
Em cada rosto igualdade 
Grândola vila morena 
terra da fraternidade 

Terra da fraternidade 
Grândola vila morena 
Em cada rosto igualdade 
O povo é quem mais ordena. 

A sombra duma azinheira 
Que já não sabia a idade 
Jurei ter por companheira 
Grândola a tua vontade 

Grândola a tua vontade 
Jurei ter por companheira 
A sombra duma azinheira 
Que já não sabia a idade 

Lá na última das celas 
nódoa negra de acoites 
não há dias não há noites 
porque as noites têm estrelas. 

Lá só há sombra que dói. 
Sombra e brancura dum Osso 
que o preso remói, remói 
no fundo do seu poço. 

Lá quando o vierem buscar 
amanhã, depois ou logo, 
terá na alma mais um fogo, 
mais uma chama no olhar. 

Foi então que Abril abriu 
as portas da claridade 
e a nossa gente invadiu ' 
a sua própria cidade. 

Agora que já floriu 
a esperança na nossa terra 
as portas que Abril abriu 
nunca mais ninguém as cerra. 

Foi esta força viril 
de antes quebrar que torcer 
que em vinte e cinco de Abril 
fez Portugal renascer. 

Poemas de: JOSÉ CARLOS ARY DOS 
SANTOS; LUIS VEIGA LEITÃO; 
Z E C A AFONSO 

Chamava-se Catarina 
O Alentejo a viu nascer 
Serranas viram-na em vida 
Baleizão a viu morrer 

Ceifeiras na manhã fria 
Flores na campa lhe vão pôf 
Ficou vermelha a campina 
Do sangue que então brotou 

Acalma o furor campina 
Que o teu pranto não findos 
Quem viu morrer Catarina 
Não perdoa a quem matos 

Aquela pomba tão branca 
todos a querem p'ra si 
Ó Alentejo queimado 
Ninguém se lembra de ti 

Aquela andorinha negra 
Bate as asas p'ra voar 
ô Alentejo esquecido 
Inda Um dia hás-de cantar, 

Capitão que não comanda 
não pode ficar calado 
é o povo que lhe manda 
ser capitão revoltado 
é o povo que lhe diz 
que não ceda e não hesite 
— pode nascer um país 
do ventre duma chaimite. 

— •» o. -m m-i «e m> n *>• ta Sí m& ** * , w »< N mn> «i » *?• • ! m « »- fft w k> «f *> tu « w- »=. 
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ASSEMBLEIA GERAL 
(Continuação da 1.' pág.) 

rios do Secretariado Nacional e da Direcção 
Central foram aprovados. 

No período de antes da ordem do dia foram 
apresentadas três propostas que foram aprova­
das, sendo uma relativa à participação da Asso­
ciação nas Comemorações do 25 de Abril, outra 

PROPOSTA SOBRE 0 ANIVERSARIO 
DA A. D. F. A. 

N o p r ó x i m o d i a 14 d e 
M a i o p a s s a m a i s u m a n i ­
v e r s á r i o d a n o s s a A s s o c i a ­
ção — o 4.° a n i v e r s á r i o . 

O 14 d e M a i o , t a l c o m o 
o 25 d e A b r i l e o 1.° de 
M a i o são d a t a s m u i t o q u e ­
r i d a s p a r a t o d o s n ó s . 

N e s t e s 4 a n o s de e x i s ­
t ê n c i a m u i t o s são os f a c ­
t o r e s p o s i t i v o s a l c a n ç a d o s 
p e l a n o s s a Assoc iação , e m ­
b o r a a a l m e j a d a m e t a a i n ­

d a n ã o t e n h a s i d o c o n s e ­
g u i d a . M a s p a r a a t i n g i r ­
m o s e s s a m e t a é necessá ­
r i o o es fo rço de t o d o s n ó s . 

P o r t a l , p r o p o n h o a u e , 
r e f o r ç a n d o - s e a d e c i s ã o 
t o m a d a p e l o S e c r e t a r i a d o 
N a c i o n a l , o 4.° A n i v e r s á r i o 
d a A D F A s e j a c o n d i g n a ­
m e n t e c o m e m o r a d o p o r t o ­
d a s a s e s t r u t u r a s e t o d o s 
os sóc ios d a Assoc iação . 

RELATÓRIO DE ACTIVIDADES 
DO SECRETARIADO NACIONAL 

D u r a n t e os t r a b a l h o s d a A s s e m b l e i a 
F o t o : F a r i n h o L o p e s 

relativa à participação da Associação nas jor­
nadas do 1.° de Maio e a terceira à Comemora­
ção do 4.° aniversário da Associação. Transcre­
vemos a seguir essas propostas, bem como os 
relatórios, contas e parecer do Conselho Fiscal. 

PROPOSTA SOBRE 
COMEMORAÇÕES DO 25 DE ABRIL 

C o n s i d e r a n d o q u e só c o m 
O 25 de A b r i l c o n s e g u i m o s 
a l c a n ç a r a l g u n s d i r e i t o s 
p o r q u e h á m u i t o v í n h a ­
m o s l u t a n d o , n o m e a d a ­
m e n t e o s d e r e u n i ã o e 
Assoc iação d e q u e e s t a A s ­
s e m b l e i a é u m a p r o v a ; 

C o n s i d e r a n d o q u e só c o m 
o 25 d e A b r i l f o i poss íve l 
i n i c i a r u m v e r d a d e i r o p r o ­
cesso d e r e i n t e g r a ç ã o , o 
q u e c o n s t i t u i o d i r e i t o 
m a i s a l t o a d e f e n d e r e a 
v a l o r i z a r ; 

C o n s i d e r a n d o q u e a m a ­
n u t e n ç ã o d o s d i r e i t o s j á 
a l c a n ç a d o s e d o s q u e a i n ­
d a n ã o c o n q u i s t á m o s só 
se rão poss íve is m a n t e n d o 
os i d e a i s d e A b r i l n o e s ­
p i r i t o d a s o c i e d a d e p o r t u ­
g u e s a ; 

C o n s i d e r a n d o q u e a o p ô r 
t : - rmo à g u e r r a c o l o n i a l , o 
25 de A b r i l p e r m i t i u q u e 
n ã o fôssemos a i n d a m a i s 
os m u i t o s d e f i c i e n t e s q u e 
h o j e s o m o s ; 

C o n s i d e r a n d o , f i n a l m e n ­
te , que n ã o q u e r e m o s v e r 
a A D F A p r o j e c t a d a n u m a 
f u t u r a U n i ã o d o s I n v á l i ­

dos d a l . a G r a n d e G u e r r a , 
q u e v i u p e r d e r e m - s e n o 
t e m p o , u m a u m , os d i r e i ­
t os q u e i n i c i a l m e n t e a d ­
q u i r i u e c u j o e x e m p l o d e ­
ve c o n s t i t u i r p a r a n ó s u m 
a l e r t a . 

P r o p o n h o q u e s e j a a p r o ­
v a d a p o r e s t a A s s e m b l e i a 
a s e g u i n t e r e c o m e n d a ç ã o : 

Q u e a D i r e c ç ã o C e n t r a l 
e s t u d e a s f o r m a s m a i s 
c o n v e n i e n t e s e c o n s e q u e n ­
t es d e u m a p a r t i c i p a ç ã o 
a c t i v a d a A D F A n a s c o m e ­
m o r a ç õ e s d o 25 d e A b r i l , 
se poss íve l a n í v e l n a c i o ­
n a l , n o s e n t i d o de s e n s i b i ­
l i z a r o P o v o P o r t u g u ê s p a ­
r a o p r o b l e m a d o s d e f i ­
c i e n t e s e f u n d a m e n t a l m e n ­
t e d i n a m i z a r o a s s o c i a t i ­
v i s m o . 

PROPOSTA SOBRE 0 1.° DE 
C o n s i d e r a n d o q u e o 1.° 

de M a i o é t r a d i c i o n a l m e n ­
te u m d i a de l u t a e d e u n i ­
d a d e dos t r a b a l h a d o r e s 
p e l a m e l h o r i a d a s c o n d i ­
ções de v i d a , p e l o f i m d a 
e x p l o r a ç ã o , n u m a p a l a v r a 
— p e l a e m a n c i p a ç ã o d a s 
c lasses t r a b a l h a d o r a s ; 

C o n s i d e r a n d o q u e a r e a ­
b i l i t a ç ã o d o s d e f i c i e n t e s e 
a s u a i n t e g r a ç ã o n a s o c i e ­
d a d e é p a r t e i n t e g r a n t e d a 
l u t a m a i s g e r a l d e todos 
os t r a b a l h a d o r e s ; 

C o n s i d e r a r ã o q u e , a 
•w r e x e m p l o d o s anos a n t e r i o ­

res , o m o v i m e n t o s i n d i c a l 
se p r e p a r a p a r a f a z e r d o 
1.° d e M a i o u m a g r a n d e 
j o r n a d a d e l u t a dos t r a b a ­
l h a d o r e s p o r t u g u e s e s ; 

T e n d o e m c o n t a os o b ­
j e c t i v o s e m l i n h a s g e r a i s 
d e f i n i d o s n e s t e s c o n s i d e ­
r a n d o s , p r o p o n h o : 

Q u e a A D F A t e n h a e m 
c o n s i d e r a ç ã o o p r ó x i m o 
1.° d e M a i o , d e m o l d e a 
q u e o i n a l i e n á v e l d i r e i t o 
q u e os d e f i c i e n t e s t ê m a o 
t r a b a l h o s e j a e v i d e n c i a d o 
nesse m e s m o dia. 

Nos termos da alínea d) 
do art. 0 31 do Estatutos d a 
A. D. F. A., compete ao Se­
cretar iado Nac iona l «elaborar 
o Relatório das suas activi­
dades e apresentá-lo à A . G . 
N. ord inár ia». 

A act iv idade do Secretar ia­
d o Nac iona l , durante o ano d e 
1977, traduziu-se na real iza­
ção de c inco reuniões, efec­
tuadas, respect ivamente, em 
22.1.77 (Co imbra ) , 12.2.77 
(Évora) , 18.2.77 (L i sboa ) , 
5.3.77 (L isboa) e 1.10.77 
(L i sboa ) . A s primeiras qua-
*-~ destas reuniões funciona­
ram dentro d o s moldes pre­
vistos nos Estatutos provisó­
rios que regeram a A . D. F. 
A., internamente, no período 
d e 20.3.76 a 29.1.77. sendo 
a ú l t ima real izada apenas em 
Outubro de 1977, devido ao 
facto de só em Junho do 
mesmo ano se terem real iza­
do a s eleições dos Corpos 
Geren tes d a Associação, a o 
abr igo dos actuais Estatutos 
e se ter in ic iado nessa altura 
o período de férias de Verão 
com o consequente afasta­
mento da vida assoc iat iva d a 
maior ia dos elementos dos 
Corpos Gerentes. 

Dadas as característ icas de 
composição do Secretar iado 
Nac iona l que funcionou até 
às eleições de Junho de 
1977 — e lemnetos normalmen­
te des l igados d o s problemas 
concre tos da gestão interna — 
não foi possível, neste perío­
do, abordar as grandes ques­
tões postas à A . D. F. A . a 
nível interno e externo, ten-
do-se o Secretar iado l imitado 
à d iscussão e aprovação do 
Orçamento d a Associação 
para 1977. 

N a reunião real izada em 
22.1.77, e dado que se des­
c o n h e c i a a inda qual o subs i ­
d io que ser ia atr ibuído pelo 
Ministér io da Dedefesa Nac io­
nal à A. D. F. A., o Secreta­
r iado Nac iona l decid iu-se por 
abordar os problemas inter­
n o s a nível d e gestão finan­
ce i ra e de pessoal , c o m vista 
a def inir object ivos e planear 
o futuro c o m bases real istas 
e de modo a que, na apro­
vação do orçamento, em reu­
niões poster iores, c a d a z o n a 
pudesse justif icar com d a d o s 
concre tos as necess idades 
o r ç a m e n t a i s a p r e s e n t a d a s . 
C o m este object ivo, foi apre­
sentado ao Secretar iado pela 
M e s a uma extensa «Comuni­
cação» que se pretendeu ser 
uma base de trabalho para o 
ano de 1977, tendo c o m o 
pontos fundamentais o planea­
mento das acções a levar a 
c a b o no campo económico-
-f inanceiro e de estabi l ização 
d a v ida interna da A .D .F .A . 
Foi aprovei tada a inda esta 
reunião, para uma exposição, 
por parte dos secretar iados 
das várias zonas, da situação 
de c a d a delegação, no cap i ­
tulo de necess idades e acti­
v idades real izadas. N a Zona 
Centro foi realçada a necess i ­
dade d e se encontrar instala­
ções cond ignas e funcionais 
para a Delegação de V iseu . 
A Z o n a Sul referiu o esforço 
efectuado para a remodela­
ção e reparação das instala­
ções d a Delegação de Évo­
ra, c o m vista a torná-las aptas 
a uma normal act iv idade asso­
c ia t iva . A inda no âmbi to da 
Zona Su l , foi referido que a 
a Dedegação d e V i l a Rea l de 

Santo António não estava a 
desenvolver qualquer activi­
dade de prestação de servi­
ços aos sócios d a região, en-
contrando-se em curso, um es­
tudo sobre a sua situação. 

O Secretar iado d a Zona 
Norte sal ientou, ao relatar as 
suas act iv idades referentes a 
1976, a entrada em funciona­
mento duma of ic ina de próte­
se, na Delegação do Porto, 
na qual haviam s ido investi­
dos 2 200 000S00, e que, n a 
opinião do mesmo Secretar ia­
do de Zona servir ia para, a 
curto prazo, el iminar a explo­
ração existente sobre os D. 
F.A.S. pelas of ic inas comer­
c ia is do ramo. Fo i , f inalmente, 
referida a existência de con­
tactos ostabelec idos entre a 
Delegação do Porto e defi­
c ientes das Forças A rmadas 
residentes em Chaves, no 
sent ido de possível abertura 
duma Delegação naquela c i ­
dade. 

Em relação à act iv idade de­
senvolv ida na Zona de Lis­
boa, em 1976, a Direcção 
Central fez uma explanação 
sobre as act iv idades de cada 
serviço d a Sede, realçando, 
por um lado, o excesso d e 
pessoal e por outro, a falta 
de qual i f icação d o mesmo. 

Foi de l iberado que as Zo­
nas apresentassem na próxi­
ma reunião, relatórios de ac­
tividade de cada Delegação, 
relativos ao ano de 1976, e 
planeamentos d j act iv idades 
para 1977. 

F o i dec id ido a inda respon­
sabi l izar a Direcção Central 
pela apresentação ao Secre ­
tariado Nac iona l , numa pró­
x ima reunião, de um estudo 
para a cr iação de estruturas 
de apo io à C .P .R . e C . M . R . A . 

N a reunião de 12.2.77, o 
Secretar iado Nac iona l , verifi­
c a n d o a necess idade d a rea­
l ização eleições d e novos 
Co rpos Gerentes para a A . 
D.F.A., de acordo c o m os no­
vos Estatutos, prestes a se­
rem pub l icados em «Diário d a 
Repúbl ica», dec id iu encarre­
gar a M . A . G . d a elaboração 
d e um regulamento elei toral , 
a apresentar em próxima 
Assemb le ia Gera l Nac iona l . 
No que d iz respeito à aprova­
ção do orçamento para 1977, 
questão que const i tuiu o pon­
to pr incipal d a Ordem d e 
Trabalhos, foi dec id ido que a 
atr ibuição das verbas às vá­
rias Zonas se f izesse de acor­
do c o m as seguintes direc­
tr izes: 1) canal izar as dota­
ções das Delegações para as 
respect ivas S e d e s de Zona . 
2) responsabi l izar as S e d e s 
de Z o n a pelo estudo quer da 
abertura de novas Delegações 
quer pe los enca rgos f inancei­
ros que a expansão descon­
trolada de pequenas Delega­
ções possa acarretar. 3) Pro­
ceder à atr ibuição de dota­
ções em duas (2) fases: 1. a, 
necess idades f ixas das Dele­
gações; 2 . a , p lano de inves­
timentos e outros encargos 
s e m carácter d e obrigatorie­
dade. N o tocante a esta 2 . a 

fase de atr ibuição de dota­
ções, foi del iberado dar prio­
r idade à resolução do pro­
b lema das instalações d a De­
legação de V iseu , face à ac ­
ção de despe jo em curso e às 
def ic ientes cond ições das ac ­
tuais instalações. 

N a ' reunião d o Secretar ia­
d o real izada'em 13.2.77 c o r K 

tínuou-se a discussão do or­
çamento para 1977 in ic iada 
já em anterior reunião, não 
s e tendo podido chegar à 
efect ivação da atr ibuição das 
respect ivas verbas às várias 
Zonas, dada a complex idade 
dos e lementos apresentados 
pela Delegação de L isboa . 

A reunião real izada em 
Lisboa, no d ia c inco (5) d e 
Março, foi integralmente dedi­
c a d a , como havia s ido dec i ­
d ido anteriormente, à elabo­
ração do p lano de orçamento 
para 1977 e à atr ibuição de 
dotações para as despesas 
f ixas, que f icou ass im decid i ­
d a : 

ZONA NORTE 

Delegação do Porto ... 2 028 0D0S00 
Delegação de Famalicão 237 O00S00 
Delegação de Bragança 152 000S00 
Instalações da D. de 

Chaves 100 000500 

TOTAL 2 517 000500 

ZONA CENTRO 

Delegação de Viseu ... 335 000500 
Delegação de C. Branco 161 000300 
Delegação de Coimbra 302 000500 

TOTAL 79B 000500 

ZONA SUL 

Delegação de Évora ... 312 000500 

ZONA DE LISBOA 

Sede 5 746 000500 
Delegação de A. do He 

roísmo 315 000500 
Delegação de Setúbal... 150 000500 

TOTAL 6 211 000500 

Extra orçamento foi atri­
buída à Delegação de Viseu 
uma verba no montante de 
250 000S00, dest inados a ins­
talações daquela Delegação. 

F a c e a o aumento do custo 
de vida, previsto para o ano 
de 1977, o Secretar iado Na­
cional dec id iu a inda efectuar 
indexações de 15 por cento 
com a seguinte distr ibuição: 

Zon; Norte 423 000500 
Zona Centro 105 000500 
Zona Sul 38 000500 
Zona de Lisboa ... 791 000500 

Decidiu-se que os montan­
tes correspondentes a estas 
indexações f icassem cativos à 
ordem do Secretar iado Nacio­
nal. Fo ram cr iadas provisões 
no montante de 555 000S00, 
verba que f icou também ca ­
tiva à ordem do Secretar iado 
Nac iona l . 

N a últ ima reunião de 1977, 
real izada em 1.10 o Secreta­
r iado Nac iona l d iscut iu e to­
mou decisões sobre uma or­
dem de trabalhos const i tuída 
pelos seguintes pontos: 1.°, 
Regulamento do Secretar iado 
Nac iona l ; 2.» Abertura de 

uma Delegação em Ponta Del­
gada — Açores; 3.°, Situação 
económica e f inanceira d a 
A.D.F.A. A aprovação de um 
regulamento interno do Se­
cretar iado impunha-se à par­
tida como instrumento indis­
pensável, para o seu bom 
funcionamento e ef icácia de 
trabalho. Nesse sentido o Se­
cretar iado aprovou, para vi­
gorar de imediato, um do­
cumento de 18 pontos. 

A abertura de uma Dele­
gação d a A.D.F .A . em Ponta 
De lgada — Açores, e ra uma 
aspiração que vinha sendo 
manifestada cada vez c o m 
mais insistência por parte de 
vários def ic ientes <Jas Forças 
Armadas, sócios d a A.D.F.A. , 
e residentes naquele Distrito 
Açor iano. A Direcção Centra l , 
como Direcção de Zona de 
L isboa na qual estão inte­
gradas, para efeitos adminis­
trativos, as regiões autónomas 
d a Made i ra e dos Açores, re­
solveu submeter o problema 
à consideração e decisão do 
Secre tar iado Nac iona l , no âm­
bito de competência que lhe 
confere a alínea g) do art. 0 

31 dos Estatutos; A discussão 
deste prob lema real izou-se 
na presença e com a part ici­
pação act iva, para efeitos de 
informação, de três dos só­
c ios de Ponta De lgada que 
vinham tomando a iniciat iva 
de reiv indicarem para aquela 
Zona dos Açores uma Delega­
ção d a A .D .F .A . Re lac ionado 
c o m a situação f inanceira da 
A . D . F A , fo i dec id ido a inda, 
nesta reunião, que a Direc­
ção Central apresentasse, em 
próxima reunião, uma propos­
ta que estabe lecesse a apl i ­
cação a dar aos subsídios, 
doações e outras receitas ex­
traordinár ias das várias dele­
gações, uma vez que tai pro­
b lema não se encontrava de­
vidamente regulado e isso se 
impunha fazer a todo o custo: 

Fo i d iscut ido, a inda o pro­
b lema das relações de traba­
lho entre a Associação e os 
seus trabalhadores, a maior 
parte deles def ic ientes e só­
c ios efect ivos. 

O secretar iado encar regou 
a Direcção Central de apre­
sentar, numa próxima reunião, 
um projecto de Aco rdo C o ­
lectivo de Trabalho Ver t ica l 
dest inado a abranger todos 
os t rabalhadores ao serviço 
d a A .D .F .A . 

A i n d a dentro d o s seus po­
deres de def in ição da polí t ica 
f inanceira da A.D.F.A. , previs­
tos na alínea c) do art.° 31 
d o s Estatutos, o Secre tar ia ­
do Nacional autorizou a Dele­
gação de V iseu a levantar 03 
37 000S00 que lhe haviam s i ­
do atr ibuídos no orçamento, 
por indexação, ao mesmo tem­
po que concedeu ô mesma 
Delegação, a seu pedido, um 
emprést imo de 40 000Í00 des­
t inado a cobr i r despesas ge­
rais f icando aquela Delegação 
obr igada a apresentar ao S e ­
cretar iado, documentos justifi­
cat ivos de tais despesas . 

(Continua na pág. seguinte) 

E S T Q D I 0 F O T O G R Á F I C O 
DA 

A . D . F . A . 
FOTOGRAFIA A CORES E A PRETO E BRANCO 

• 
VENDA DE ARTIGOS FOTOGRÁFICOS 

REPRODUÇÕES DE FOTOGRAFIAS 
MESMO MUITO ANTIGAS 

REPORTAGENS EM CASAMENTOS, 
BAPTIZADOS, BANQUETES, ETC. 

L A R G O DE S. D O M I N G O S — T E L . 3 6 2 1 67 
L I S B O A 

» » » 
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ASSEMBLEIA G E R A I NACIONAL ORDINÁRIA 
I 

INTRODUÇÃO 
P e l a pr imeira vez uma Di­

recção apresenta a os sócios, 
reunidos em Assemb le ia G e ­
ral , um relatório bastante de­
senvolvido sobre as várias ac­
t iv idades da Associação, in­
c lu indo serviços d a sede e de­
legações. 

Temes consciência d e que 
este a inda não é o relatór io 
que os sócios pretendem rece­
ber e que a actual Direcção 
Central ter ia pretendido elabo­
rar, já que não contém vários 
dados , sobretudo estatísticos, 
que deveria conter e por isso 
é prejudicado no seu conteú­
do, por menos explíc i to, e na 
sua própr ia estrutura, por me­
nos l inear. 

O serviço d e estatística que 
©stá e m vias d e instalação per-
-mitir-nos-á, no próximo ano, 
elaborar o relatór io que os só­
c ios pretendem e têm o direi­
to de exigir. 

P a r a além d e pobre em da­
dos, este relatório parecerá, à 
pr imeira v ista, demasiado ex­
pl icat ivo em relação às act iv i ­
dades que, af inal, são apenas 
de um ano. Isso f izemo-lo de­
l iberadamente. U m a leitura dos 
relatórios das gerências ante­
r iores — relatórios t ipo resu­
m o — levou-nos, para uma 
melhor compreensão, a tentar 
situar a s act iv idades d e 1977 
com referências aos pr incípios 
e intenções inic iais d a Asso ­
ciação nos vários domínios e, 
em alguns casos , cem breve 
historial de act iv idades dos 
anos anteriores. 

Pretendemos, deste modo, 
levar aos sócios menos assí­
duos e menos informados, 
através deste relatório, uma 
imagem real e ampla d o que 
foram as act iv idades em 1977, 
dando- lhes, ao mesmo tempo, 
uma ide ia das várias act iv ida­
des iá desenvolv idas pela A s ­
sociação. 

Em Assemb le ia Gera l Na­
c iona l , rea l izada em 29 de Ja­
neiro de 1977, em Co imbra , 
foram aprovados os actuais Es ­
tatutos d a Associação que vie­
ram marcar, nit idamente, o ul­
t rapassar da cr ise d e c resc i ­
mento da A D F A aberta em 
1976. Os presentes Estatutos, 
pub l icados no Diário d a Repú­
b l i ca de 11 d e Abr i l de 1977, 
representam a resposta caba l 
para quem erroneamente pen­
sava não ter a Associação for­
ça suf ic iente para vencer as 
suas própr ia contradições. As ­
s im, pode considerar-se, c o m 
a aprovação dos novos Estatu­
tos, que o ano de 1977 repre­
senta o pr incíp io d a estabi l i ­
zação a longo prazo, permitin­
do a actual base estatutária 
um c resc imento harmonioso 
da Associação c o m um re­
forço da sua base de apo io 
e da sua capac idade de in ­
tervenção. 

A estrutura estatutária d a 
Associação, c o m o peder exe­
cut ivo indispensável d a Direc­
ção Cent ra l , e, ao mesmo 
tempo, uma descentral ização 
efect iva, a nível de Direcções 
d e Zona . é, e o teste foi já fei­
to em 1977, a t radução real 
d a Associação no seu todo 
nac iona l , tal como nasceu e 
se desenvolveu, espontanea­
mente, quando os pr imeiros 
Estatutos não previam os me­
can ismos própr ios dessa im­
plantação a nível nac iona l . 

O s sócios, c o m os presen­
tes Estatutos, podem contar 
c o m uma Associação mais for­
te e que lhes dará, mais ade­
quadamente, a resposta às 
suas sol ic i tações, ao mesmo 
tempo que lhes ó ex ig ido o 
cumpr imento escrupu losc d o s 
seus deveres de assoc iados 
na razão di recta do prestígio 
e grandeza d a organização 
que os defende. 

A gerência de 1977 oarac-
teriza-se por ter s ido da res­
ponsabi l idade de duas Direc­
ções. A pr imeira Direcção, sur­
g ida por proposta do Secre­
tar iado Nac iona l à Assemb le ia 
Gera l , na sequência de vários 
prob lemas internos, teve como 
object ivo fundamental a re­
t racção dos quadros de pes­
soa l d a s e d e e organização 
d o s serviços internos, c o m c a ­
racteríst ica de interregno, ten­
d o em conta o período eleito­
ral de Ma io de 1977. 

RELATÓRIO E CONTAS DA DIRECÇÃO CENTRAL DE 1917 
Dadas a s condic ionantes em 

q u e a pr imeira Direcção foi 
empossada, e a sua própr ia 
composição, a pr imeira meta­
de de 1977 consti tuiu um lon­
go período d e amolec imento 
do poder d e intervenção d a 
Associação a nível externo o 
no plano interno uma def ic ien­
te l igação às Zonas e seus ór­
gãos soc ia is , com a conse­
quente d i f icu ldade d e diálogo 
imprescindível entre a sede e 
as delegações espa lhadas pe­
lo País. 

Em 4 d e Junho de 1977 
foram eleitos os ó rgãos S o ­
c ia i s Centra is , nos termos dos 
Estatutos, depo is de um perío­
do eleitoral em que os sócios 
tiveram oportunidade d e ser 
esc la rec idos sobre duas op­
ções que a Associação parece­
r ia à pr imeira vista, poder com­
portar dentro de s i própria. A 
eleição, mais do que a esco lha 
d e pessoas foi a adopção d e 
um programa que, depois da 
eleição, de ixou d e ser d a lis­
ta eleita para se transformar 
nc programa da Associação 
para os dois anos seguintes 
— um programa que vinha em 
l inha d i recta d e toda a actua­
ção da Associação desde o 
início a d o s seus própr ios 
pr incípios. 

II 
A C T I V I D A D E S 

I N T E R N A S 
A uma preocupação de cres­

cimento ace le rado d a A s s o c i a ­
ção, oaracteríst ica dos anos 
de 1974 e 1975, e a uma to­
mada d e consciência e refle­
xão internas, característ icas de 
1976, cor respondeu uma preo­
cupação d e estruturação dos 
serviços internos em 1977, 
marcadamente imprimida pe­
la Direcção anterior e acentua­
d a pe la actual Direcção Cen ­
tral logo que entrou em fun­
ções. 

Esta preocupação dominan­
te d e estruturação dos servi­
ços internos d a Associação 
teve, no entanto, como reflexo 
não só uma travagem no cres­
cimento e expansão d a Asso ­
c iação, como um apagamento 
da sua imagem no exterior, ao 
ponto d e a lguns sectores d a 
população se interrogarem s e 
a A D F A a inda exist ia. Cons­
c iente d isto, a Direcção Cen ­
tral preocupou-se, desde iní­
c io , c o m a pro jecção d a A D 
F A no exterior, com a sua ver­
dadeira dimensão e ocupando 
o lugar a que ascendeu no 
p rocesso nacional d e integra­
ção soc ia l dos def ic ientes. 

E m 1977 foi preparado um 
projecte d e redimensionamen­
to dos serviços centrais e de­
legações d a Associação, o 
qual vir ia a transitar para 1978 
para aprovação pelo Secre ta ­
r iado Nac i cna l , dando-lhes a 
medida e ampl i tude correspon­
dente às funções exig idas, 
bem c o m o uma afectação ra­
cional d e trabalhadores, em 
que a quant idade é prejudica­
d a em favor d a qual idade. C o m 
a apl icação desse projecto pre-
vê-se uma sincronização d e 
serviços e funções garante de 
que a estrutura d a Associação 
funcione como uma máquina 
capaz d e dar resposta ef ic ien­
te às sol ic i tações dos sócios. 

Sendo a redução d a estru­
tura um imperativo das cada 
vez mais l imi tadas fontes de 
f inanciamento d a Associação, 
isso proporc iona, no entanto, 
uma máquina mais leve. que, 
descongest ionada e desburo­
crat izada, permite uma mais 
rápida resposta aos prob lemas 
que se põem à Associação, da­
do que é compensada pe la 
qua l idade e ef ic iência. 

Em 1977 encerraram as de­
legações de V i la Rea l de 
St . 0 António e Pen iche , devido 
à sua situação não estratégi­
c a em termos d e aglomerados 
populac ionais e abr iu, por ou­
tro lado, uma delegação em 
Ponta De lgada — Açores que 
s e tornava urgente, dado a s i ­
tuação geográf ica daquela i lha. 
N a sede . no âmbito dos servi­
ços administrat ivos e burocrá­
t icos, houve u m a redução d e 

14 t rabalhadores. Houve, por 
seu turno, aumento de pes­
soal noutros loca is , mas ape­
nas em sectores produtivos, 
c o m o nas of ic inas de próteses 
e marcenar ia d a delegação do 
Por to . 

SECRETARIA 
Uma das act iv idades domi ­

nantes, embora transitória, du­
rante o ano d e 1977, foi a re­
visão processua l , já que atra­
vés d a Portar ia n.° 197-77 o 
prazo veio a ser prorrogado 
até 22 d e Junho de 1977, ten­
do s ido a inda, depois desta 
data, enoaminnados requeri­
mentos d e muitos casos es­
pec ia is , nos te rm°s d a mesma 
Portar ia. Um dos direitos d o s 
def ic ientes, conseguido c o m a 
publ icação do decreto-lei n.° 
43-76, e poss ib i l idade única, a 
revisão prooessual de muitos 
def ic ientes, cu jos p rocessos 
n a altura dos acidentes ou 
doenças foram mal conduzi ­
dos c u erradamente concluí­
dos , mereceu pr ior idade abso­
luta por parte d a Associação, 
tanto a nível dos serviços cen­
trais como das delegações. 
Durante o ano d e 1977 foram 
e laborados e enviados às en­
t idades militares competentes 
1081 requerimentos de revisão 
processua l , sendo 406 através 
d a Zona d e L isboa, 375 atra­
vés d a Z o n a Norte, 250 através 
da Z o n a Centro e 50 através 

d a Zona Su l . C e r c a d e 60 por 
cento dos requeri mentes des­
pachados foram defer idos, 
eguardando-se ainda a con­
clusão final d e muitos. De en­
tre os indefer idos foram entre­
postos, com assistência judi­
c iár ia d a Associação, 14 para 
o Supremo Tr ibunal Admin is ­
trativo, dos qua is , no fim de 
1977, "ainda não Ira v ia nenhu­
ma resolução. 

P a r a além das act iv idades 
relativas à elaboração dos re­
querimentos d e revisão .pro­
cessua l , os serviçcs de Secre­
taria da Associação co labora­
ram com o Ministério do Exér­
cito na emissão d e cartões d e 
D F A , interferiram na local iza­
ção d e processos militares de 
sócios nas unidades, acempa-
nh aram-nos na revisão, consul ­
taram processos nas Unidades 
e estabelec imentos mil i tares, 
C a i x a Gera l d e Aposentações 
etc. 

Coube ainda aos serviços 
d e Secretar ia a organização 
dos p rocessos individuais de 
sócios para a sua admissão 
como sócios efect ivos, bem co­
mo a actual ização permanente 
d e todos os processos indivi­
dua is . E m 1977 inscreveram-
-se n a Associação 1348 só­
c ios , dos quais 1045 foram ad­
mitidos como sócios efectivos. 
Foram, através d o s serviços 
de Secretar ia d a sede e dele­
gações. efaDOrados vários re­
quer imentos, a tratar d e assun­
tos vários, desde as já referi­
das revisões processuais , ac­
tual izações d e pensões, pedi­
dos de novas juntas militares 
e pedidos de pensões de pre­
ço de sangue, num total de 
4351. 

Foram os serviços d e Se­
cretar ia que tiveram mais con­
tactos c o m os sócios, tendo, 
na Secretar ia d a sede, s ido 
atendidos uma média de 30 
sócics por d ia . Dos 7353 ofí­
c ios expedidos dos serviços 
centrais. 3251 foram emit idos 
pe la Secretar ia . O número to­
tal d e ofícios emit idos pela As ­
sociação, durante o ano de 
1977, foi de 23 019. 

ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 

Durante c ano d e 1977 pros-
seguiu-se com o programa de 
assistência soc ia l a prestar aos 
sócios, sobretudo aqueles que 
se encontram em situações 
mais difíceis. Es ta assistência, 
embora prestada em todas as 
delegações, situou-se sobretu­
do nas sedes d e Zona e mui­
to espec ia lmente em L isboa e 
Porto, com predominância para 
L i sboa . 

O serviço de assistência so­
c ia l da sede, até Outubro de 
1977, acumulou as funções de. 

recepção, cabendo- lhe, sobre­
tudo esc la recer os candidatos 
a sócios sobre o que é a A s ­
sociação e quais os seus di­
reitos e deveres como sócios, 
ass im c o m o proceder ao le­
vantamento das suas nscess i -
d a o e s socio-prof iss ionais e 
económicas. 

A lém de informações várias 
sobre os assuntos mais diver­
sos , foi através deste serviço 
que muitos problemas postos 
pelos sócios à Associação fo­
ram resolv idos, tais como 
apo io d i recto n a aquis ição de 
habitação própr ia nos termos 
do decreto-lei n.° 43 /76 , c o m ­
pra de viatura própr ia nos ter­
mos do mesmo d ip loma e ou­
tros, com interferência junto de 
vários organismos tais c o m o 
C a i x a Gera l d e Depósitos, C a i ­
x a Nac iona l de Pensões, Fun­
do d e Fomento d a Habitação, 
Câmaras Munic ipa is , etc. Hou­
ve a inda intervenção d i recta 
junto do Hospital Mil i tar Pr in­
c ipa l com vista a internamen­
tos, assistência mód ica e pro-
tésica, deslocações ao Hospi ­
tal Mil i tar d e Hamburgo (Ale­
manha) e deslocações para 
tratamento e recuperação a 
outros centros médicos da Eu­
ropa. 

Durante o ano d e 1977 fo­
ram conced idos subsídios a 
sócios em situações de emer-
g ê n c i a no montante d e 
17 900$00, provenientes do 
Fundo de Assistência Soc ia l 
const i tuído na sede c o m uma 
dotação mensal e des t inado a 
valer a sócios em situações di­
f íceis e transitórias, tendo sem­
pre em vista a sua integração 
sócio-prof issional. 

Durante este ano foram atri­
buídos a sócios, c o m reconhe­
c idas d i f icu ldades d e des loca­
ção, de acordo com normas 
próprias, 288 250$00, prove­
niente da Fundação Ca lous te 
Gulbenkian e destinados, à 
aquis ição d e cade i ras de ro­
das, t r ic ic los motor izados e 
compart ic ipação na compra 
de viaturas própria. Foram be­
nef ic iados por este subsídio 
31 def ic ientes das várias re­
giões d o País, todos c o m 
grandes deficiências motoras. 

ASSISTÊNCIA 
MÉDICA 

A preocupação d a Assoc ia ­
ção em proporc ionar pe los 
seus próprios meios e dentro 
das suas l imitadas poss ib i l ida­
des, assistência médica e me-
d ioamentosa aos sócios, so ­
bretudo aqueles que não se 
encontram abrangidos por le­
gislação mil i tar ou por qual -
auer esquema de previdência, 
bom como aos seus fami l ia­
res, manteve-se durante 1977, 
tendo todas as delegações de­
senvolv ido esforços nesse sen­
tido. Fo i , contudo, L isboa e 
Porto, com meios próprios vin­
dos já dos anos anteriores, que 
facultaram aos sócios benefí­
c i o s no campo d a assistência 
med ica e medicamentosa atra­
vés dos respect ivos postos clí­
n icos, pessoal técnico interno 
(médicos e enfermeiros) e 
através de hospitais e consu l ­
tórios part iculares de médicos 
co laboradores a tí tulo gratuito. 

Nos serviços cl ínicos da As ­
sociação foram dadas a sócios 
e fami l iares 505 consu l tas 
sendo 223 em L isboa e 282 
no Porte. Em consultór ios par­
t iculares de médicos co labora­
dores foram dadas 94 consul ­
tas, d e várias espec ia l idades , 
sendo 40 em L isboa e 54 no 
Porto. 

Obtiveram-se d e vários labo­
ratórios, gratuitamente, quant i ­
dades apreciáveis de med ica ­
mentes a fim d e serem distr i­
buídos por sócios não abran­
gidos por esquemas de previ­
dência e sem assistência mé­
d i ca e med icamentosa militar. 
Em L isboa foram recebidos me­
dicamentos no v a l o r de 
182 803$20. No Porto foram 
fornecidos a sócios e fami l ia­
res medicamentos no valor d e 
84 733$50. 

O s serviço» prestados pe­
los médicos d a Associação e 
médicos co laboradores reves­
ti ram-se de grande ut i l idade 

a inda quanto a relatórios e pa­
receres técnicos e laborados 
para melhor resolução de pro­
cessos d e sócios e em casos 
de necess idade de deslocação 

a clínicas estrangeiras para tra­
tamento ou recuperação. 

E M PREÇO 
Um dos maiores problemas 

que afecta os def ic ientes, se­
não o maior, é a d i f icu ldade 
de acesso ao trabalho. Entre 
os sócios d a Associação este 
problema é também dominan­
te e, por conseguinte, desde 
cedo a Associação procurou 
cr iar meios próprios para po­
der reduzir a sua dimensão. 

Foi um autêntico êxito aqui­
lo que se conseguiu durante 
os anos d e 1974, 1975 e 1976. 
A média mensal d e 12 co loca ­
ções de def ic ientes no marca­
do livre de trabalho que che­
gou a se r consegu ido pe la A s ­
sociação surg ia como inacre­
ditável aos o lhos de quantos 

se habituaram a conhecer ser­
viços e estruturas pesadas, 
tais como o Serviço Nac iona l 
d e Eprego, C A R P e outras que, 
espec ia l izados na orientação 
dos def ic ientes para o traba­
lho, d i f ic i lmente consegu i ram 
uma co locação. 

Em 1977, o serviço d e Rea­
bi l i tação Prof issional d a Asso ­
c iação, encarregado de proce­
der à inscr ição dos sócios can­
didates ao trabalho, estudar 
caso por caso e proceder à 
súa colocação em lugares 
compat íve is e adequados com 
as suas deficiências e habi l i ­
tações, não conseguiu o êxi to 
dos anos anteriores. Isto de­
ve-se a do is mot ivos funda­
mentais: em primeiro lugar à 
subst i tu ição do responsável 
por este serviço, trabalha­
dor d inâmico e incansável, 
por um trabalhador que não 
acertou minimamente com 
esta tarefa; em segundo lugar 
à cada vez maior crise de de­
semprego e consequente es­
c a s s e z de vagas nas empresas 
e organismos estatais, bem co­
mo ao ressurgimento, entre as 
ent idades patronais e quadros 
de chef ia , d e um ambiente 
desfavorável à colocação d e 
def ic ientes como trabalhado­
res, a legando-se que já t êm 
uma pensão e não devem rou­
bar o lugar a outro trabalha­
dor desempregado ou que o 
def ic iente não produz tanto co­
mo os outros t rabalhadores. 

Embora durante 1977 03 re­
sul tados d e colocação fossem 
desfavoráveis, efectuaram-se„ 
contudo, contactes com sindi­
catos e empresas (25 pessoa is 
e 262 por of íc io) que acabarão 
por produzir os seus efeitos, 
sobretudo c o m os s ind icatos, 
os quais foram sensib i l izados 
para a necess idade de nos 
Acordos Colec t ivos de Traba­
lho defenderem a insersão de 
uma cláusula d e quota obr iga­
tór ia, isto é, q u e as empresas 
nác se podem negar a admi­
tir def ic ientes até uma deter­
minada percentagem do seu 
pessoal e enquanto essa per­
centagem não estiver preenchi­
d a os def icientes terão priori­
dade de admissão. 

Entretanto, durante 1977 ins-
creveram-se nos serviços cen­
trais mais 123 sócios so l i c i ­
tando assim a intervenção da 
Associação para a sua co lo­
cação. De entre os sócios can­
didatos a trabalhadores inscri­
tos na Associação, 65 por cen­
to têm como habil i tações lite­
rárias a 4 . s c lasse ou menos, 
o que dif iculta sobremanei ra a 
sua colocação. Apenas 11 por 
cento têm habi l i tações supe­
riores ao Curso Gera l dos Li­
ceus. 

A s colocações através das 
delegações foram sempre di­
fíceis, apesar do esforço de­
senvolv ido pe los seus respon­
sáveis, sendo d e realçar, em 
1977, os contactos feitos pe la 
delegação de Setúbal c o m as 
empresas d a c in tu ra industrial 
daquela c i dade e a actuação 
d a delegação de Évora na sua 
Zona, q u e conseguiu co locar 
3 def ic ientes. 

A inda no âmbito d c empre­
go sal ienta-se a manutenção 

d e uma média de 18 postog 
de trabalho (tarefa) na linha 
de embalagem de produtos 
J O H N S O N , em Lisboa, que, 
embora não se trate propria­
mente de um emprego, propor­
c ionou a c a d a trabalhador uma 
remuneração mensal média d e 
9000$00. Aqu i têm sido ocupa­
dos def ic ientes, sobretudo 
grandes def ic ientes, que aguar­
dam a sua colocação no ex­
terior em lugares estáveis e 
compatívei . 

Um outro tipo de tarefa pro­
porcionou em 1977 uma remu­
neração razoável (50$00 à ho­
ra) a uma média de 4 defi­
c ientes que desde 11 d e Março 
exerceram funções d e vigi lân­
c i a de exposições na Funda­
ção Calouste Gu lbenk ian . T ra -
ta-99, igualmente, de def ic ien­
tes que aguardam a sua co lo­
cação no exterior.. 

Também na delegação d e 
Évora foram ocupados 2 de­
f ic ientes real izando art igos re­
gionais de artesanato em cor­
t iça. 

No âmbito do serviço d e rea­
bi l i tação prof issional d a Asso ­
c iação funcionou, durante os 
últ imos 4 meses do ano lecti­
vo de 1977, um estágio de duas 
a lunas do 3.° ano do curso d e 
Assis tentes Soc ia i s que, deste 
modo, se fami l iar izaram c o m 
os processos de integração de 
def ic ientes sobretudo integra­
ção prof iss ional . 

EDUCAÇÃO E C U L T U R A 
Embora sem dados estatís­

t icos, sabe-se que uma grande 
percentagem d e def ic ientes 
das Forças Armadas têm ha­
bi l i tações muito baixas. C e r c a 
de 90 por cento pertenciam à 
c lasse de so ldados , portanto 
c o m habi l i tações não superio­
res à 4 . a c lasse . 

N a integração soc ia l o nível 
cultural desempenha um papel 
muito importante, pois que em 
quase todos os casos se veri­
f i ca a necess idade de uma 
compensação intelectual para 
as carências físicas. 

A s s i m , a valorização cultu­
ral dos def ic ientes tem cons­
t i tuído uma acção prior i tár ia 

d a Associação, tanto através de 
uma mot ivação para es tes 
in ic iarem ou retomarem os 
estudos, como cr iando condi ­
ções a nível interno e exter­
no para que a sua valorização 
através do ensino se ja fac i l i ­
tada. 

E s s a mot ivação tem sido fei­
ta, de forma sistemática e in­
sistente sobretudo através do 
jornal d a Associação. 

A actuação externa d a Asso* 
c iação teve lugar essenc ia l -
c ia imente junto d o Ministér io 
d a Educação e Cul tura, onde 
se es tabeleceram vários con ­
tactos e real izaram reuniões 
d e trabalho a nível d e vários 
departamentos, Secretários d» 
Estado e c o m o própr io Minis­
tro. O apoio receb ido do M E C 
situa-se quase totalmente no 
ano de 1976, mas foi com ba­
se nesse m e s m o apoio que 
muitas act iv idades foram de­
senvolv idas em 1977. Por des ­
pache ministerial d e 1976 fi­
c o u estabelec ido que os def i­
c ientes das Forças Armadas 
podem real izar exames, no en­
sino médio e superior, em pe­
ríodos espec ia is para além das 
épocas normais de exames. 
Também a inda em 1976 con-
seguiu-se que o M E C , através 
d e c i rcu lar env iada a todos os 
estabelec imentos d e ensino, 
facul tasse aos sócios d a A s s o ­
ciação o uso gratuito de l ivros 
e material esco lar . 

N a esco la da Associação, 
que em 1977 funcionou pe la 
segunda vez, tiveram aulas alu­
nos do C ic lo Preparatório e d o 
Curso Gera l dos L iceus, ten-
do-se inscrito, no início do ano 
lectivo, 40 no pr imeiro e 63 no 
últ imo. Terminaram o ano, c o m 
aproveitamento, 32 alunos, 
sendo 10 do C i c l o Preparató­
rio e 22 do Curso Geral dos 
L iceus. Durante este ano lec­
c ionaram na esco la d a Asso ­
ciação 8 professores. 

Em Outubro d e 1977 Iniciou-
-se o 3.° ano lect ivo na A s s o ­
ciação funcionando, neste ano 
além do C i c l o Preparatório a 
do Curso Gera l dos L iceu3, 
também o ensino primário, ten-
do-se inscr i to no primeiro 23 

(Continua na pág. Mgirfnt*) 
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• lurvos, no segundo 63 e no 
« I t imo 14. 

O s exames dos alunos, em 
J u n h o d e 1977, foram real iza­
d o s n a Associação, regulamen­
tados por um despecho dc Se­
cretár io d e Estado d a Or ien­
tação Pedagógica. A real iza­
ção dos exames revestiu-se de 
característ icas espec ia is , dev i ­
do os alunos serem def ic ien­
tes, de acordo c o m o mesmo 
despacho. 

Em 1977 o M E C subsid iou 
o pagamento dos professores 
que lecc ionaram na A s s o c i a ­
ção. 

Á esco la d a Associação foi 
apet rechada durante o ano de 
1977, c e m material d idáct ico 
d iverso, sobretudo um peque­
no laboratório d e Ciências Fí-
sico-Químicas e Ciências Na­
turais, através de um subsídio 
d o quatrocentos mil escudos 
conced idos para a efeito pelo 
M E C ainda e m 1976. 

No âmbi to das inic iat ivas de 
formação prof iss ional , in ic iou-
•se n a Associação, em Novem­
bro d e 1977, um curso inten­
s ivo d e Electrónica c o m a du­
ração d o 11 meses. Este cur­
s o que está a ser ministrado 
a 10 def ic ientes, é subs id iado 
pe lo Ministério do Traba lho, 
tendo s ido para o efeito atri­
buído à Associação uma ver­
b a d e trezentos e do is mil e 
quatrocentos escudos . 

Embora a esco la d a A s s o ­
c iação s o s i tue n a s e d e e te­
nha, por conseguinte, benefi­
c i ado os def ic ientes d a Z o n a 
d e L isboa , o Serviço Central 
tíe Educação e Cu l tu ra tom es­
tendido a sua acção às dele­
gações quer através de Infor­
mações regulares, quer c o m 
apo io cul tura l , env iando l ivros 
© publ icações para as peque­
nas bib l iotecas que aí existem. 

O serviço d e Educação e 
Cu l tu ra tem prestado a o s só­
c i o s informações d iversas no 
domínio d o ens ino, não só re­
lat ivas a situações espec ia is 
d o s def ic ientes, c o m o infor­
mações genéricas. 

A const i tu ição d e uma b i ­
b l io teca apetrechada c o m boas 
ob ras é um object ivo a inda 
não alcançado. Em 1977 foi 
env iado a todas as de lega­
ções um quest ionár io para ser 
p reench ido pelos sócios, atra­
vés do qua l se f icará a saber 
fluais os hábitos e preferên­
c i as d e lei tura dos assoc iados 
e quais as ob ras que enten­
d e m dever fazer parte d a bi­
b l io teca d a Assoc iação. 

Consc ien te d a necess idade 
d e uma dinamização e intensi­
f icação d e act iv idades cultu­
ra is , c o m o colóquios, expos i ­
ções, c inema, teatro, etc. ca ­
pazes de aglut inar os sócios 
© trazê-los à Associação em 
maior número, a Direcção C e n ­
tral c r iou , em f inais d e 1977, 
um grupo cul tural que, c o m 
um estatuto própr io e c o m to­
do o apo io d á Direcção, real i ­
zará o t rabalho necessário ao 
preenchimento d e uma grande 
l a c u n a existente n a Assoc i a ­
ção, mas cu jos resultados 86 
feoderâc se r aval iados e m 1978. 

DESPORTO 
O despor to , meio e f i caz d e 

reabi l i tação, tem merec ido po* 
par te d a Associação o dev ido 
apo io e car inho. 

in i c iada ern 1976 n a sede , 
e s t a act iv idade só e m 1977 
ve i o a ter a lgum desenvolv i ­
mento, aiargando-se às de lega­
ções, sobretudo no Por to . 

A sistematização d a prat ica 
d o desporto pa ra def ic ientes 
não é tarefa fáci l e os progras-
sos nesse sent ido são inferio­
res aos dese jados. Contudo, 
e m 1977 fez-se muito, atenden­
do aos meios d e q u e a A s s o ­
c iação d ispõe e comparado 
c o m o pouco ou nada q u e no 
P a f s s e faz neste domín io . Sa l ­
vo raras acções, e sempre iso­
l adas , a prát ica do despor to 
pa ra def ic ientes em Portugal 
tem-se l imitado à A D F A e, por­
tanto, ao pouco que a A D F A 
tem f e i t a 

Durante o ano d e 1977, as 
moda l idades ma is prat icadas 
n a Associação foram o Ti ro ao 
A r c o , Futebol d e Salão e J o ­
g o s de M e s a . 

A natação, moda l idade mais 
pra t icada e que mais interes­
sados teve em 1976, esteve au­
sente e m 1977 por. imposs ib i ­

l idade d e s e encontrar uma 
p i sc ina disponível , mau grado 
os esforços feitos nesse sen­
tido. A p isc ina ut i l izada no ano 
anterior, pertencente à Direc­
ção Gera l d o s Desportos, en ­
cerrou para obras, prevendo-
-se a sua reabertura ape­
nas em Junho de '1978. 

A equ ipa d e Ti ro ao A r c o , 
const i tuída sobretudo por de­
f icientes d e cadei ras d e rodas, 
atingiu uma preparação razoá­
vel devido aos treinos regula­
res efectuados (média de 3 
por semana ) . 

Uma equ ipa d e Ti ro ao Ar­
c o d a Associação, const i tuída 
por quatro elementos, des lo-
cou-se à Ho landa, em Junho 
d e 1977, onde part ic ipou no 
3.° Campeonato Europeu d e 
Ti ro ao A r c o para def ic ientes, 
p romov ido pela Internacional 
S t o c k e Mandev l l le G a m e s e 
pe la International Sports Or-
ganizat ion for D isab led , em 
representação de Por tugal . 

A equ ipa d a Associação, 
nesta representação, ultrapas­
sou aqui lo que ser ia de espe­
rar, dado o peuco tempo de 
que t inha disposto para se pre­
parar e o material não ser o 
mais apropr iado, sobretudo 
comparado c o m os moder­
nos equipamentos das repre­
sentações d o s outros países. 
Es ta part ic ipação valeu sobre­
tudo pe la experiência e pelos 
ensinamentos co lh idos e ain­
da pe lo incent ivo que repre­
sentou para a cont inuação no 
desenvolv imento do desporto 
para def ic ientes na Assoc i a ­
ção. 

O s at i radores d a Assoc i a ­
ção part ic iparam em várias 
provas organizadas pe la Fede­
ração Nacional de Ti ro ao Ar­
c o , onde, ao lado d e part ici­
pantes não def ic ientes, obtive­
ram bons resul tados, d o s 
quais se sal ientam: Torneio 
L isboa , em Jane i ro ; P rova Jo ­
sé Fidalgo, em Fevereiro; 1." 
Campeonato Nac iona l In Doer 
I, em Março; 1.° Campeonato 
Nac iona i In Door II, em Mar­
ço e P rova Min i Fita L. G . C , 
em Abr i l . 

O Futebol d e Salão conta 
c o m um número crescente 
de part ic ipantes e entusiastas. 

Durante 1977 f izeram-se trei­
nos c o m uma cer ta regular ida­
d e na A c a d e m i a Mil i tar. 

A equ ipa d e Futebol de S a ­
lão d a Associação part ic ipou, 
ao longo do ano, em vários 
torneios e encontros desport i ­
vos, dos quais se sal ientam: 
J o g o convív io entre a equ ipa 
d a A D F A e d a C O D E F A , em 
Março; Torne io do S ind ica to 
dos Trabalhadores de escritor 
r io, que teve iníc io em 2 d e 
Março com a 1.* jornada e 
terminou e m 2 de Maio c o m 
a 7 . a jornada; Encontros entre 
a equ ipa d a A D F A e a dos 
Castanhei ros em 10 d e Setem­
bro; Encontro entre a equ ipa 
d a A D F A e uma equipa dos 
internos d a Colónia Pena l d e 
Sint ra, em. 16 d e Outubro. 

A sa la d e jogos d a sede d a 
Associação, equ ipada c o m bi­
lhar, ténis d e mesa , xadrez , 
damas e dominó e a inda es­
tes três úl t imos jogos adapta­
d o s para cegos , foi , a o longo 
d c ano, f requentada por deze­
nas d e sócios durante o d ia . 
Inserido n a s . comemorações 
do 3.° aniversário d a Assoc i a ­
ção, real izou-se um convívio 
desport ivo, em q u e houve apu­
ramento d e vencedores nos 
jogos d e mesa . 

Em Setembro d e 1977 real l-
zou-se em L i sboa um Seminá­
r io d e Desporto e Tempos L i ­
v res para Def ic ientes, promovi­
d o pela Spar t ics Society d e 
Inglaterra e pe la Associação 
Por tuguesa d e Para l i s ia Ce­
rebral , no qua l a Associação 
part ic ipou c o m a presença d e 
quatro delegados, tendo reco­
lh ido todos os ensinamentos 
possíveis a f im d e poderem 
ser ap l icados na própria expe­
r iência desport iva d a Asso ­
c iação. 

Em Novembro de 1977, o 
responsável pe la secção d e 
Desportos des locou-se à Re­
públ ica Federa l Alemã para 
frequentar um estágio d e 3 se­
manas n a Cl ín ica Or topéd ica 
d e Heide lberg , tendo este es­
tágio inc id ido espec ia lmente 
nos aspectos l igados ao pa­
pe l do despor to n a reabil i ta­
ção, sobretudo d a ginást ica 

de recuperação. Também os 
ensinamentos co lh idos neste 
estágio serão ap l i cados na ex­
periência d a Associação, so­
bretudo quanto à ginástioa d e 
recuperação, que se pretende 
iniciar a curto prazo. 
- O responsável pe la secção 
de Desportos d a Associação 
des locou-se em Maio à Ingla­
terra, através d a Direcção G e ­
ral de Desportos, onde tomou 
contacto estreito com o des ­
porto para def ic ientes prat ica­
do na Inglaterra, servindo es­
te ensinamento também para 
enr iquecer a exper iência des­
port iva d a Associação. 

J O R N A L «ELO» 
A Associação chegou regu­

larmente a c a s a d e todos os 
assoc iados através do «ELO». 

Através do jornal c s sócios 
t iveram conhec imento , c o m re­
gular idade, das act iv idades de­
senvolv idas pe la Associação, 
ass im como receberam nas 
suas próprias casas as pr inci­
pa is informações relativas aos 
seus direitos d e def ic ientes e 
or ientações sobre a forma d e 
tratar c s mais var iados pro­
b lemas, evitando ass im, para 
muitos sócios que v ivem lon­
ge d a s delegações, muitas 
deslocações à Associação. 

Pretendeu-se através d o 
jornal , fazer reflectir f ielmente 
toda a Associação nos eus di­
ferentes domínios. 

A lém das notícias sobre a 
v ida associat iva, o jornal le­
vou junto dos sócios e ass i ­
nantes notícias sobre def ic ien­
tes c iv is , sobre a reabi l i tação 
no País e sobre a reabi l i tação 
e tratamento d e def ic ientes 
em vários países. Nas pági­
nas do «ELO» foram a inda 
inser idas notícias e trabalhos 
que d e a lguma forma estão re­
lac ionados com a real idade 
d a A D F A e dos def ic ientes das 
Forças Armadas, tais como 
assuntos relat ivos à guerra e 
à paz e outros relat ivos a o 
comportamento d a soc iedade 
para com os def ic ientes e as 
camadas mais desfavorec idas 
d a população. 

Pretendeu-se, a inda, que os 
sócios e assinantes encontras­
sem através do jornal momen­
tos d e lei tura agradável , em­
bora sempre motivadores de 
reflexão sobre os problemas 
soc ia is , sobretudo c o m a ha­
bitual página cul tural , através 
d a qual muitos sócios e leito­
res t iveram oportunidade d e 
comun icar as suas poes ias . 

O «ELO» serv iu para os ór­
gãos soc ia is d ivu lgarem publi­
camente as posições da Asso ­
c iação face às questões surgi­
das no domín io d a reabil i ta­
ção d e def ic ientes, tanto a ní­
vel mil i tar como c iv i l , tendo 
exerc ido inf luência, d isso es­
tamos cer tos, n a or ientação 
das várias decisões pois o jor­
nal é enviado para todos os 
organ ismos e ent idades que 
de a lgum modo estão relacio­
nados c o m a reabi l i tação de 
def ic ientes. 

O «ELO» foi, sem sombra 
d e dúv ida , o grande d inamiza­
do r e aglut inador dos sócios 
em volta d a Associação. 

Em Novembro de 1977 o 
«ELO» fez 3 anos de existên­
c i a , tendo s ido o d i a 23 des­
s e mês, d ia em q u e sa iu o 
numere zero (1974) , come­
morado e m L i sboa c o m um 
convívio d e sócios. Em Ju lho 
completaram-se 50 números, 
tendo o facto s i do ass ina lado 
c o m a encadernação desses 
mesmos 50 números, organi-
zando-se assim um documen­
to que guardará para a poste­
r idade os pr inc ipais factos d a 
história dos 3 pr imeiros anos 
d a Associação. 

A per id ioc ldade d o Jornal, 
que até fins de 1976 era qu in­
zena l , passou em 1977, a men­
s a l , tendo, c o m o compensa­
ção, um melhoramento no 
conteúdo e apresentação e 
saída nos prazos previstos, 
que passou a veri f icar-se, s is ­
temat icamente, nos úl t imos 
d i as do mês a partir d e Maio , 
a l tura em que a composição 
e impressão passou a ser fei­
ta nas of ic inas do Diár io P o ­
pular . 

O ano de 1977 terminou 
c o m a saída do número 55, 
sendo d e ass ina lar que se tra­
ta do pr imeiro e único jornal 

em Portugal , com tão gran­
de t iragem (7500 exempla res ) , 
a tratar c o m cer ta profundida­
de e exaustão a problemát ica 
dos def ic ientes, que, c o m pu­
bl icação ininterrupta, conse­
guiu já tão longa v ida. 

Há a referir a comp le ta nor­
malização dos serviços d e ex­
pedição do jornal desde o in i ­
c io d e 1977. Trata-se de um 
serviço de certo modo compl i ­
cado e mel indroso que em 
1975 e 1976 provocou o des­
contentamento de a lguns só­
c i os , uns porque não recebiam 
o jornal devido a moradas er­
radas ou t rocadas ou s imples 
ausência das respect ivas f i­
chas , outros por que recebiam 
do is ou mais exemplares do 
mesmo número, dev ido à du­
pl icação d a s f i chas . 

Os assinantes passaram, des­
de fins de 1976, a receber as 
sol ic i tações actual izadas para 
pagarem ou renovarem as 
suas assinaturas, o que moti­
vou a desistência d e alguns e 
a conf i rmação daqueles que d e 
facto estão interessados em 
ser assinantes do «ELO». 

C o m a campanha de anga­
r iação d e novos ass inantes, 
através do própr io jornal , das 
delegações e d e sócios mil i ­
tantes, consegui ram-se e m 
1977, 235 novos assinantes. 

O número total de ass inan­
tes é d e 829, sendo 809 
anuais, 14 semestra is e 6 no 
estrangeiro. 

A importância das assinatu­
ras pagas em 1977 total izou 
75 450$00. 

D I N A M I Z A Ç Ã O 
I N T E R N A 

O ano d e 1977, na Assoc i a ­
ção, não foi o mais férti l no 
domín io de act iv idades cul tu­
rais e de dinamização. Inicia­
do o ano c o m uma grande 
preocupação na organização 
d o s serviços internos, d e s -
curou-se este aspecto que veie 
a reflectir-se numa cer ta (em­
bora sempre aparente) des­
mobi l ização dos sócios. 

P a r a além d a actuação dos 
vários serviços d a Associação, 
cu ja acção é, em s i , sempre 
d inamizadora e mobi l izadora 
dos sócios para a mi l i tância e 
dedicação à Associação, so­
bretudo jornal «ELO», Despor­
to e Educação e- Cul tura, as 
act iv idades de d inamização 
propr iamente di tas foram em 
pequeno número. Referem-se 
a seguir a lgumas. 

O 3. °aniversário d a Asso ­
c iação, 14 d e Maio , foi come­
morado n a sede c o m provas 
despor t ivas, um jantar-conví-
v io e um espectáculo d e va­
r iedades, tendo reunido c e r c a 
d e 100 sócics. 

A festa de Nata l , que, d e 
ano para ano, vem entusias­
mando c a d a vez mais os só­
c ios e sobretudo as cr ianças, 
real izou-se, em 1977, em Lis­
b o a , P o r t o (conjuntamente 
c o m a comemoração do 3.° 
aniversário da .de legação ) , V i ­
seu , Évora, Co imbra e Famal i ­
cão, com a presença d e mui­
tas, cr ianças a quem foram dis­
t r ibuídas lembranças. Só em 
L isboa est iveram presentes 
300 cr ianças. 

. 0 3.° aniversário do «ELO» 
em 23 de Novembro, reuniu, 
numa c a s a t íp ica d e L i sboa , 
c e r c a d e 8 0 sócios que tive­
ram a oportunidade d e confra­
ternizar e m conjunto e de ana­
l isar a missão desempenhada 
pe lo j o rna l . 

O F I C I N A 
DE PRÓTESES 

A Of ic ina d e Próteses d a 
delegação do Porto const i tui 
um motivo d e orgulho d a A s ­
sociação, não apenas pe la ofi­
c i n a em s i , mas pe los serv i ­
ços que está apta a prestar 
aos sócios d a Z o n a Norte e a 
outros def ic ientes. P e n a é q u e 
o Hospi ta l Mi l i tar d o Porto não 
co r responda ao esforço d a 
Associação neste domínio, 
cont inuando a permitir q u e a 
assistência protésica dos def i ­
c ientes das Forças A rmadas 
esteja à mercê d o s intuitos 
lucrat ivos d a s c a s a s comer­
c i a i s d a espec ia l idade, en ­
quanto têm na s u a própr ia A s ­
soc iação poss ib i l idade d e co­
locar e reparar as s o a s próte­
s e s e m condições favoráveis. 

A Of ic ina de Próteses está 
a funcionar com técnicos di ­
p lomados pe lo Fundo Mundia l 
de Reabi l i tação, tendo, e m 
1977, d e Junho a Dezembro, 
f requentado um curso, no Bra­
s i l , do i s técnicos. O quadro 
técn ico d a of ic ina é de 4 téc­
n icos e 1 ajudante. 

Durante o ano de 1977 fo­
ram feitas 108 próteses, sendo 
83 para def ic ientes mil i tares e 
25 para def ic ientes não mil i ­
tares. Foram feitas 24 repara­
ções em próteses, sendo 17 
para def ic ientes mil i tares e 7 
para def ic ientes não mil i tares. 
Foram a inda feitos 3 apare­
lhos ortopédicos, sendo 2 pa­
ra def ic ientes mil i tares. 

E m Abr i l r e a l i z o u - s e n a 
o f ic ina um curso sebre técni­
c a d e próteses, c o m a co labo­
ração d a f i rma alemã Otto 
Boock e do Centro d e Med ic i ­
n a de Alcoi tão. Este curso te­
ve como ob jec t ivo , essenc ia l 
ministrar novos conhec imentos 
sobre próteses mioeléctr icas, 
tendo assist ido técn icos d e 
todas as casas d e próteses do 
País. 

Dado que a of ic ina func iona 
em mc ldes não comerc ia i s , 
não v isando portanto o lucro, 
procurando-se sempre atender 
o def ic iente d e uma forma 
correcta , d e acordo c o m os 
seus prob lemas físicos e mes­
mo psicológicos, ut i l izando os 
melhores materiais do merca­
do internacional , o número de 
def ic ientes não mil i tares a 
procurar a o f ic ina é c a d a vez 
maior. 

A Facu ldade de Engenha­
r ia d o Por to tem co laborado 
oom a of ic ina d a Associação 
no domín io d a investigação, 
estudando novo tipo d e pró­
teses e d e material a ap l icar 
na confecção destas. A s s i m , 
foi já c o n c e b i d a uma máqui­
na que, embora rudimentar, 
t ransforma uma substância que 
substitui c o m imensas vanta­
gens a madei ra e na qual es­
tá já in teressada uma f i rma 
espanho la do ramo. 

O F I C I N A 
DE M A R C E N A R I A 

Desde a cr iação da of ic ina 
de Marcenar ia na delegação 
do Porto que o serviço nela 
prestado, devido à natureza 
do trabalho que nela se exe­
cuta e à estrutura em que se 
apoia, const i tui uma act iv ida­
de essenc ia lmente d i r ig ida 
no sent ido de cr iação de pos­
tos de trabalho para def ic ien­
tes, produção de bens neces­
sários aos diversos sectores 
d a Associação e possível fon­
te de rendimento. 

C o m o desenvolv imento 
consegu ido no iníc io do ano, 
expresso no volume d e en­
comendas crescente, fo i ad ­
mit ido e m Junho um traba­
lhador espec ia l i zado, passan­
do ass im a of ic ina a contar 
c o m 2 trabalhadores a partir 
desta data. 

A of ic ina real izou durante o 
ano 118 obras c o m uma re­
cei ta aprox imada de 360 c o n ­
tos, dos quais c e r c a de .35 
contos cor respondem a ob ras 
executadas para a Assoc i a ­
ção. 

O F I C I N A 
DE T I P O G R A F I A 

A of ic ina de Tipograf ia, s i ­
tuada no Anexo do Hospi ta l 
Mil i tar Pr inc ipa l , e m L isboa, 
tem garant ido, 16 postos d e 
trabalho, sobretudo de gran­
des def ic ientes, quase todos 
espec ia l i zados n a própr ia ofi­
c i na . 

A função da Tipograf ia, 
além de representar uma for­
ma muito válida de os defi­
c ientes se af i rmarem c o m o 
produtivos, tem - const i tuído 
um meio de divulgação da A s ­
sociação em vários sec tores 
laborais. 

O pr inc ipal prob lema que 
sempre se tem levantado na 
Tipograf ia diz respeito à ges­
tão, ;,rtSo se tendo a inda, de-
tois de a lgumas experiên­
c ias , encont rado a fórmula de­
finitiva. 

A actual Direcção Cent ra l , 
logo depo is de entrar e m fn-
ções, tomou a lgumas med i ­
das no sent ido d e se conse ­
guir que a of ic ina se ja auto-

-suficiente, das auais se des­
taca a adopção do cr i tér io de 
selecção de c l ientes através 
de pagamento obr igatór io no 
acto de execução do traba­
lho, pondo ass im cobro a 
uma situação mel indrosa pa­
ra a Associação, p rovocada 
pe los incobráveis que em J u ­
lho de 1977 somavam mais 
de 250 contos. 

No 2.° semestre de 1977 
foram normal izadas a s re la­
ções de trabalhadores que no 
1.° semestre t inham s ido um 
pouco atr ibuladas, motivo 
que, de entre outros, contr i ­
buiu para uma tendência 
acentuada para a prevista au-
to-suficiência da of ic ina. 

Em 1977 foram executa­
dos trabalhos no valor de 
2 .585 318$00, dos qua is a 
maior parte se dest inou a or­
gan ismos of ic iais, sendo mui­
tos destes já c l ientes cer tos 
d a Tipograf ia. 

ESTÚDIO 
FOTOGRÁFICO 

O Estúdio Fotográfico, si­
tuado nas instalações d a se­
d e em L isboa, funcionou, e m 
1977, c o m um trabalhador. 
E m 1976 chegou a funcionar 
c o m 2 t rabalhadores. 

Para além d o s t rabalhos 
internos, cobertura fo tográ­
fica de várias ac t iv idades 
d a Associação e sobretudo 
apo io ao jornal «ELO», o Es ­
túdio tem executado diar ia­
mente t rabalhos para o exte­
rior, espec ia lmente para só­
c ios , sobretudo revelações a 
ampl iações de fotograf ias. 

Em finais de 1977 come­
çaram a ser feitas reporta­
gens no exterior, de c a s a ­
mentos, bapt izados, reuniões, 
e tc . 

O s trabalhos executados 
em 1977 ascenderam ao mon­
tante de 140 575$30. 

O F I C I N A 
DE ELECTRÓNICA 

A of ic ina de Electrónica, s i ­
tuada nas instalações da se­
de em L isboa, func ionou, até 
Ju lho , com um trabalhador e 
um militar especia l is ta e m 
electrónica co locado em d i l i ­
gência na Associação. C o m o 
regresso deste militar à sua 
unidade, passou a func ionar 
apenas c o m um trabalhador. 

Além do apoio prestado in­
ternamente à Associação, 
tanto em aparelhos como e m 
instalações eléctr icas, a of ic i ­
na tem real izado reparações 
e m electrodomést icos, rá­
dios, televisões e outros apa­
relhos, sobretudo para só­
c ios , mas também para ou­
tras pessoas que têm conhe­
c imento d a of ic ina. Em 1977 
foram atendidos 300 c l ientes. 

O s trabalhos executados 
durante este ano ascendem 
ao montante de 117 506S00. 

Ill 
ACTUAÇÃO 

N O EXTERIOR 
Conforme já referido, as a c ­

t ividades d a Associação, e m 
1977, foram essencia lmente de 
carácter interno, tendo-se d e s ­
curado a actuação no exte­
rior. 

(Continua na pág. seguinte} 
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ASSEMBLEIA GERAL NACIONAL ORDINÁRIA 
(Continuação da pág. anterior) 

A prior idade dada à organi­
zação dos serviços internos 
d a Associação pela Direcção 
que terminou o seu mandato 
e m Ju lho é reconhec ida pe la 
actual Direcção Cent ra l , já 
que a desorganização ex is­
tente e m cer tos sec to res d a 
sede, o excesso de pessoa l , 
sobretudo pessoal não qual i ­
f icado, -e uma cer ta ind isc ip l i ­
n a reinante entre a lguns tra­
balhadores just i f icavam e s s a 
mesma pr ior idade. Esta tarefa 
foi, al iás, cont inuada pe la a c ­
tual Direcção Centra l e não 
sem muitas d i f icu ldades e c o n ­
tratempos, sobretudo provoca­
dos por a lguns trabalhadores 
que decid i ram oferecer resis­
tência à actuação da Direc­
ção e apostaram e m prejudi ­
car o seu trabalho o que, d i -
ga-se, conse guiram em parte 
— conseguiram sobre tudo 
atrasá-lo. Foram, no entanto, 
tomadas med idas que os in­
teresses da Associação ex i ­
gem, depo is de esgotadas to ­
das as poss ib i l idades de per­
suadi - los a cumpr i rem os seus 
deveres, já que se entendeu 
que os interesses da A s s o ­
ciação não podem ser preju­
d i cados pe los capr ichos de 
dois ou três trabalhadores. 

Programada uma série de 
medidas internas em Ju lho , a 
fim de normal izar comple ta­
mente os serviços d a sede e 
as relações c o m as de lega­
ções, previa-se que e m Outu­
bro fosse possível inic iar uma 
actuação exterior, dev idamen­
te organizada, capaz de pro­
jectar a Associação c o m a sua 
verdadeira dimensão. E s s a ac ­
tuação deveria ter lugar junto 
d o s def ic ientes c iv is e suas 
organizações, tendo em vista 
a necess idade de uma organi­
zação nac iona l ef iciente de to­
dos os def ic ientes; junto das 
ent idades of ic ia is , a f im d e 
que as medidas necessárias 
conducentes à integração so ­
c ia l dos def ic ientes sejam to­
madas e ace leradas, nomea­
damente junto d a C M R A , e 
S N R ; junto d a população, 
cr iando condições para a ace i ­
tação dos def ic ientes e reco­
nhecimento d a s suas capac i ­
dades. O s prazos não foram 
cumpr idos, tendo a Direcção 
Centra l s ido absorv ida, até a o 
fim do ano, pela resolução 
dos problemas internos. 

MINISTÉRIO 
DA DEFESA N A C I O N A L 

É com o Ministério da De­
fesa Nac iona l que a Assoc i a ­
ção mantém as mais intensas 
relações do trabalho. É no â m . 
bito deste Ministério que fun­
c iona a Comissão Mil i tar d e 

R e a b i l i t a ç ã o e Assistência 
( C M R A ) e m que a Associação 
está representada através de 
um delegado, e é ao M D N que 
a Associação apresenta a s 
suas pretensões, sobretudo a 
nível d e legislação. Aí fo i j á 
e laborado o decreto-lei 43 /76 
e respect ivas portarias regula­
mentadoras, bem como as por­
tarias de prorrogação dos pra­
zos d a revisão p rocessua l . É, 
inc lusivamente através do M i ­
nistério d a Defesa Nac iona l 
que a Associação recebe a 
sua dotação orçamental anual . 

Em Outubro de 1976, a A s ­
sociação apresentou ao M D N 
um projecto d e alteração do 
decreto-lei n.° 43 /76 , o qua l , 
além de prever uma melhor 
estruturação e compreensão 
des ta le i , pa ra uma melhor 
apl icação, previa, sobretudo, o 
seu alargamento a um maior 
número de def ic ientes. A i n d a 
durante esse ano e pr incípios 
de 1977 houve várias reuniões 
em que o projecto d a A s s o c i a ­
ção foi anal isado, não tendo 
s ido possível, em pr incípio, 
encontrar acordo e m questões 
de fundo. Entretanto os traba­
lhos relat ivos à al teração do 
decreto-lei n.° 43 /76 têm con­
t inuado no M D N , aguardando-
-se que a Associação seja 
chamada para se pronunciar 
sobre um projecto f inal. 

Em Outubro de 1977, a As ­
sociação apresentou ao M D N 
um projecto de al teração às 
leis que regulam a s pensões 
de preço de sangue, encon-
trando-se o mesmo em estudo 
naquele Ministério. 

Foi já so l ic i tada a interven­
ção do M D N , no sentido de 
que a Associação possa parti­
c ipar nos trabalhos que estão 
a decorrer para a revisão do 
Estatuto gera l d a Aposenta­
ção, a f im de nesta lei geral 
poderem ser sa lvaguardados 
o s direi tos e in teresses d o s 
def ic ientes. 

Por iniciat iva do M D N foi 
feito um estudo sobre a si tua­
ção dos grandes def ic ientes 
não abrangidos pe lo decreto-
-lei n.° 43 /76 . A Associação 
foi chamada a part icipar nes­
se estudo, na sequência d o 
qual foi e laborado um projec­
to de decreto-lei que aguarda 
aprovação pelo governo. 

O Ministro d a Defesa Nac io­
nal recebeu a lgumas vezes a 
Direcção d a Associação em 
reuniões de trabalho, em que 
foram tratados assuntos que 
correm pelo seQ Ministério e 
ainda vários assuntos genéri­
cos , de carácter importante, 
relativos à si tuação dos defi­
c ientes e à actuação d a A s s o ­
c iação. 

C M R A 
A Comissão Militar de Rea­

bi l i tação e A s s i s t ê n c i a 
( C M R A ) , c r iada pela Portar ia 
n.° 73 /76 , regulamentadora d o 
decreto-lei n.° 43 /76 , func iona 
desde meados de 1976 no Mi ­
nistério da Defesa Nac iona l e 
a sua actividade tem-se l imi­
tado quase exclus ivamente à 
revisão p rocessua l . 

A A D F A está representada 
nesta Comissão através de 
um de legado , conforme prevê 
a portaria atrás referida. 

O s 1081 requerimentos de 
de revisão p rocessua l que fo­
ram enviados através d a Asso ­
ciação passaram obr igator ia­
mente todos pe la C M R A para 
es ta emitir o seu parecer . 

Em 1977, o delegado d a As ­
sociação esteve presente uma 
média de do is d ias por sema­
n a na C M R A , onde se tem 
debat ido pe la de fesa dos in­
teresses dos deficientes, no­
meadamente n a análise dos 
p rocessos d e revisão proces­
sua l , pugnando por uma aná­
lise aturada e minuc iosa de 
cada c as o e por uma melhor 
organização e completamento 
dos processos, quase sempre 
def ic ientemente instruídos ini­
c ialmente. Muitos def ic ientes, 
com grandes def iciências, a 
rec lamarem por just iça, têm 
sido abrangidos pe lo decreto-
-lei n.° 43 /76 devido, em mui­
to, à acção persistente d a A s ­
sociação na C M R A . 

A Associação tem cana l iza­
do vários assuntos para a 
C M R A , sol ic i tando a sua in­
tervenção, nomeadamente e m 
casos de colocação de def i­
c ientes no sector públ ico ou 
nacional izado, nos termos do 
decreto-lei n.° 43 /76 e em c a ­
sos de violação de direitos de 
t rabalhadores. 

SECRETARIADO 
N A C I O N A L 

DE REABILITAÇÃO 
Em Dezembro de 1976, por 

despacho do Primeiro Minis­
tro, foi nomeado um grupo de 
trabalho, de que fazia parte 
um de legado d a A D F A , encar ­
regado de reformular o de­
creto-lei 425/76 que recr iava 
a Comissão Permanente de 
Reabil i tação. 

A actuação neste grupo, 
que veio a conc lu i r o seu tra­
balho em fins de Jane i ro de 
1977, foi pautada pelo princí­
pio desde sempre, defendido 
de que a reabil i tação dos de­
f icientes só será possível c o m 
a cr iação d e um organismo 
central forte e actuante coor­
denador de todas as acções 

de reabi l i tação, opondo-se as­
sim à então existente frustra­
d a Comissão Permanente d e 
Reabil i tação. 

Muito embora a Associação 
Por tuguesa de Def ic ientes, 
através do seu representante, 
t ivesse defendido a manuten­
ção d a Comissão Permanente 
de Reabil i tação, o grupo d e 
trabalho acabou por optar pe­
la s o l u ç ã o proposta pe la 
A D F A , sendo ass im cr iado o 
Secretar iado Nac iona l de Rea­
bi l i tação, organismo semelhan­
te ao há muito preconizado 
pe la Associação. 

Aprovado em 22 de Junho , 
de 1977 e publ icado no Diá­
rio d a República de 20 de 
Agosto , o decreto-lei n.° 3 4 6 / 
/ 7 7 , que c r ia o Secretar iado 
Nac iona l de Reabil i tação, só 
começou a ser executado e m 
28 de Novembro de 1977 com 
a nomeação d a Secretár ia 
Nacional d e Reabil i tação. 

A Associação fez várias di­
l igências no sentido de acele­
rar a entrada em func ionamen. 
to do S N R , tanto junto do Mi­
nistério da Defesa Nac iona l 
como Secretár io de Estado 
Adjunto do Primeiro Ministro. 

ACTUAÇÃO 
J U N T O DA POPULAÇÃO 

A A D F A , desde o iníc io, te­
ve consciência de que um dos 
pr imeiros e fundamentais pas­
sos a dar para a integração 
soc ia l dos def ic ientes é o es­
clarecimento e preparação 
das pessoas, c o m muitas a l ­
terações de mental idades, pa­
ra encararem os def ic ientes 
como seres vál idos e acei ta-
rem-nos como e lementos de 
pelno direito da soc iedade. 

Em 1974 e 1975, a A D F A 
reconstruiu muito daqui lo que 
48 anos de fasc ismo haviam 
destruído — a mental idade e 
a consciência soc ia l das pes­
s o a s nas relações c o m o s de­
f ic ientes — através d a sua ac ­
tuação nos meios de comuni­
cação soc ia l , rádio, televisão, 
jornais, sessões de esc larec i ­
mento e a súa presença com 
art igos de dinamização e m 
festas, encontros e locais fre­
quentados por t rabalhadores. 

A maneira já diferente co­
mo a soc iedade passou a en­
carar os def ic ientes deve-se, 
em muito, à Associação. 

Esta actuação sistemática 
junto da população veio a de­
crescer aceleradamente e m 
1976 e deca iu quase total­
mente em 1977. Disto só nos 
podemos perdoar, todos quan­
tos temos responsabi l idade 
neste processo, c o m um rá­
pido equac ionamento des ta 

actuação, de acordo com os 
cond ic iona l ismos actuais, e 
sistematizá-la novamente. 

Refer imos, a seguir, o pou­
co que se fez neste domín io 
e m 1977. 

Em 1977 houve apenas uma 
intervenção d a Direcção na 
rádio, no programa Cont ra-
-ponto, e m Setembro, onde foi 
marcada a posição d a A s s o ­
c iação relativamente ao re-
cém-criado Secretar iado N a . 
c iona l de Reabil i tação. 

D a s intervenções e m jornais 
realça-se apenas u m a entre­
vista conced ida em Setembro 
de 1977 a «A Capital», tam­
bém sobre o Secretar iado N a ­
c iona l de Reabil i tação. 

Em Dezembro de 1977, à 
semelhança do ano anterior, 
fo i edi tado um calendár io, 
c o m 4.000 exemplares, que 
foi distr ibuído gratuitamente 
pelas pessoas amigas d a A s ­
sociação, ass inantes do «ELO» 
e em vários loca is d e traba­
lho, empresas e s ind icatos. 
Este calendário é portador d a 
mensagem e pr incíp ios d a A s ­
sociação, n a medida e m que 
dele cons tam os pr inc ipais 
auto-cotantes d a Associação 
alus ivos a esses pr incípios. 

No âmbito dos contactos 
com a população dist inguiu-
-se a delegação de Co imbra , 
que real izou ao longo do ano 
a lgumas sessões cul turais e 
pro jecções de f i lmes, c o m 
realce para um concu rso de 
pesca na Figueira d a Foz , e m 
Agosto , em qúe, além de de­
f icientes, part ic iparam muitos 
concorrentes não def ic ientes. 

Em Évora real izou-se e m 
Junho um concurso de pesca , 
inser ido nas festas d a c idade, 
c o m o apo io d a s autor idades 
mil i tares e civ is, que reuniu, 
além de def ic ientes, mui tos 
part ic ipantes não def ic ientes. 

IV 

CONCLUSÕES 

Aqui lo que a Associação 
real izou em 1977 é pouco, 
sem dúvida, comparado com 
o que todos gostaríamos que 
t ivesse s i do feito, mas é mui­
to em relação a o que neste 
domínio real izaram outras A s ­
sociações congéneres e, in­
c lusivamente, os própr ios or­
gan ismos e serviços públ icos 
que tratam dos problemas dos 
def ic ientes. 

Foram apresentadas, c o m 
todo o real ismo e verdade, 
sem evidenciar êxitos nem 
esconder decepções, as act i ­
v idades dos vários domínios 
d a Associação. Houve a preo­
cupação de sal ientar aqui lo 
que não se fez e poder ia ter 

s ido feito, ev idenc iando as 
respect ivas razões. Esta preo­
cupação foi de l iberada e pre-
tendeu-se ass im que os só­
c ios, em Assemb le ia G e r a l , 
apreendam a real med ida d a -
qui lo que não se real izou no 
últ imo ano, comprometendo» 
-os mais c o m os rumos d a 
Associação e fazendo- lhes 
sentir os altos e ba ixos do 
percurso-

É de salientar, e i sso não 
pode ser indiferente a ne­
nhum sócio, o imobi l ismo d a 
que a Asociação foi impreg­
nada no úl t imo ano. A Direc­
ção Centra l pretendeu impri-
mir-lhe o seu movimento ini­
c ia l tal c o m o pretenderam to* 
dos os órgãos soc ia i s das z o ­
nas e delegações, mas s e m 
grande êxi to, c o m o se vê 
neste relatório. E s s e imobi l is­
mo, infelizmente uma si tuação 
cómoda para alguns, era já 
mais forte do que s e pensa­
va. A provocá-lo e a mantê-
-lo exist iam já pessoas den­
tro d a própria Associação s a -
be-se lá c o m que Intenções. 

A Direcção Centra l está em 
condições de ofirmar que, a in­
da em 1977, foram cr iadas 
condições para um revi ta l i ­
zar sério da Associação. M u i ­
tas horas consumidas em mui­
tas e longas reuniões, todo 
um trabalho apurado e aten­
to levaram, numa primeira fa­
se , a uma quase comp le ta 
normal ização dos serviços In­
ternos. Numa segunda fase, 
já em 1978, normalizar-se-á a 
actuação no exterior. 

C o m o conclusão fundamen­
tal sal ientaremos que existe 
uma plena consciência d a 
grande máquina que é a A s ­
sociação, c o m as suas capa­
c idades e as suas falhas de 
funcionamento, bem como um 
contro le absoluto d a s u a 
or ientação, o que cr ia cond i ­
ções para um equac ionamen­
to cor rec to de problemas, 
uma resposta imediata a so ­
l ic i tações e uma programação 
de acções a horas. 

ê incontestável que a mar­
cha da grande locomot iva que 
ó a Associação é impr imida, 
sobretudo, pe la força d a mas­
s a assoc ia t iva e esta, pe los 
cond ic iona l i smos e falta d e 
cond ições apontadas neste 
relatório, não teve oportuni­
dade de se manifestar na ra­
zão di recta d a s u a potên­
c ia . 

A o s órgãos soc ia i s e aos 
sócios competirá, c o m a res­
pect iva distr ibuição de res­
ponsabi l idades própr ias, fa ­
ze r c o m que no próx imo ano 
o relatór io se ja mais denso 
em realizações e êxitos c o n ­
seguidos. 

D E M O N S T R A Ç Ã O DE RESULTADOS L Í Q U I D O S D A A D F A (SEDE) 

EXERCÍCIO DE 1977 

Resultados correntes do Exercício 
C u s t o Ex is t . V e n d i d . C o n s u m . 
Sub-Con t ra tos 
Forneciment . Serv . Terce i ros 
Impostos 
Despesas c o m o Pessoa l . . . 
Despesas Financeiras 
Out ras Despesas e Encargos 
Amor t i z . Reint . Exercício . . . 
Provisões do Exercício 

Resultados extraordinários do Exercício 
Perdas Extraord. Exercício 

Resultad. Exerc. anteriores 
Perdas Exerc. anter iores . . . . . . '» 

TOTAL 

1 537 261 $60 
4 261$60 

1 360 349$0O 
47 754$70 

4 7 3 7 894$20 
2 1 5 0 $ 0 0 

7 300 315$00 
397 141 $50 
473 565$50 15 860 693$10 

434 909$50 

4 936$00 

16 300 538$60 

Resultados Correntes do Exercício 
V e n d a de Mercador ias e Produtos 
Prestações de Serviços 
Trab. p /Própr ia Empresa . . . 
S u b s . Dest inad. Exploração 
Rece i tas Suplementares . . . . . . 
Recei tas Financ. Correntes 
Recei tas Ap l icação Financ 
Out ras Recei tas . . . 

Resultados Extraordinários Exerc. 
Ganhos Extraordin. Exercício . . . 

Resultados Exerc. Anteriores 
Ganhos Exerc. Anter io res 

Resultado Líquido 

T O T A L 

1 532 486$90 
15015$70 
8 397$70 

12 944 634430 
18 000$00 

4 064$30 
331 776$00 
424 829$30 15 279 204$20 

673418$09 

8 082$5O 
339 833$8Í 

16 300 538$60 

é a S e d e que pe la s u a di­
mensão e estrutura apresenta 
no exerc íc io d e 1977 maior 
movimento f inanceiro, o que 
o b r i j a como é óbvio e a inda 
por ser e la o e lo de l igação 
às várias Zonas , a possui r um 
sistema contabi l íst ico perfeita­
mente coordenado e or ientado 
que permita a todo e qualquer 
momento informações sobre o 
campo específ ico que é o fi­
nanceiro. É evidente que a fal­
ta d e tão dese jada uniformiza­
ção '•} cr i tér ios entre os vários 
serviços da A . D. F. A . cond i ­
c iona os d a S e d e a informa­

ções que poder iam ser de ou­
tra uti l idade. No entanto, e por­
que já exist iu em 1977 o que 
se poderá considerar como mí­
nimo indispensável, possível 
foi co lher durante o exercíc io 
informações de carácter nacio­
nal e loca l que permit i rão con ­
cluir d o s sucess ivos estádios 
f inanceiros em que se encon­
trou a A . D. F. A. . Os números 
apresentados pelos mapas ane­
xos são bem representativos 
do estádio, no final d o exercí­
c i o , devendo-se cons iderar , 
contudo, a existência de bens 
act ivos e passivos que são no 

momento afectos às de lega­
ções. C o m o é evidente, os ma­
pas apresentados pe la S e d e 
são resul tado não só de mo­
vimentos entre S e d e e de lega­
ções, como também dos de ca ­
rácter interno e que são pró­
prios de la . A s s i m , numa análi­
s e breve, parece oportuno te­
cer a lgumas considerações so­
bre c que foi economicamente 

Embora a demonstração de 
resultados apresente no exer­
cíc io resultado inferior aos d o s 
demais anos, economicamente 
a act iv idade traduziu-se em sa l ­
do posit ivo, do que é bastan­

te sintomático toda uma redu­
ção de custos variáveis de que 
são exemplo os encargos c o m 
pessoa l . Es ta rubr ica, q u e no 
2. " s e m e s t r e suportou venc i ­
mentos de oito meses, montou 
a sensivelmente o mesmo que 
o pr imeiro (1.° 2310.274$00 2.° 
2402.620$00). Consegu iu-se 
a inda o equi l íbr io do custo das 
matérias consumidas e vendi­
das pela S e d e com as vendas, 
o que não vinha acontecendo 
nos pr imeiros meses d o ano. 
Apesar das r e d u ç õ e s d e 
custos consegu idas , o resulta­
do, como atrás se d isse, é in­

ferior aos dos anos transactos, 
mas a isso se deve o facto de 
neste exercíc io s e terem pro­
ced ido à const i tu ição d e pro­
visões para f lutuações de valo­
res, bem como às elevadas 
reintegrações e amort izações 
que a não se consti tuírem no 
montante que apresentam mais 
d e 1 OOO.OOOSOO, or iginar iam 
resultados f ict íc ios. Para obs­
tar a esse inconveniente, pa ­
rece ter s ido melhor pol í t ica 
sobrecarregar es te exercíc io, 
apresentando ass im resultados 
reais, a apresentar uma de­
monstração, de resultados e 

um balanço que não traduzis­
sem uma situação patr imonial 
verdadeira. 

F inanceiramente apresenta a 
Sede à mesma data , uma s i ­
tuação bastante sat isfatória, 
que resulta não só d e todo um 
patr imónio que foi sendo ad ­
qui r ido ao longo dos a n o s 
transactos, como ainda do q u e 
economicamente foi este exer­
cíc io. Possu i a inda a Sede , em 
final do exercício, rácios, quef 
de solvabi l idade quer de l iqui­
d e z , que s e poderão cons ide­
rar de razoáveis. 

(Continua na 10.* pág<) 
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ABRIL MADRUGADA PERMANENTE 
A ADFA NAS C O M E M O R A Ç Õ E S 

00 25 DE ABRIL 
A A D F A , como não podia deixar de ser, assocla-se de forma activa 

âs Comemorações do 25 de Abril. E m colaboração com a «Comissão Na­
cional Para As Comemorações do 25 de Abril» a A D F A vai tomar as seguin­
tes iniciativas: 

— Afixação, a nível nacional, de 15 000 Posters (Iguais ao que hoje pu­
blicamos na nossa primeira p á g i n a ) ; 

—-Distr ibuição, também a nível nacional, de uma mensagem ao PO­
V O P O R T U G U Ê S ; 

—- Emissão para venda, de 2000 Posters e 5000 autocolantes; 
— Part icipação nos Programas Especiais de Rádio e Televisão a ser 

difundidos no dia 25 de Abril; 
— Exposição Fotográfica alusiva às Comemorações na nossa Sede, 

nos dias 24 e 25 de Abril (aberta ao públ ico) ; 
— Projecção de Slides e Banda Sonora, no Rossio (Lisboa), a partir 

das 22 horas de dia 24. 
— Várias iniciativas, ainda não definidas no momento em que encerra­

mos esta edição, nas delegações da Associação. 

M E N S A G E M DA A D F A 
AO POVO PORTUGUÊS 

O 25 de Abril de 1974 permanece no coração de todo o Povo Português 
como a madrugada da esperança numa noite escrava de 48 anos. 

O Povo Português não esquece a dor e o luto que em 24 de Abri l cobria 
esta nação oprimida. 

Foi o Povo mais humilde aquele que mais martirizado foi pela guerra 
colonial que, a continuar por mais estes 4 anos, muitos milhares de 
vítimas faria juntar aos tantos que já somos. 

Foi o 25 de Abril que pôs termo a essa guerra sem sentido que tanto 
tempo durou e sofrimento causou graças à política odiosa do regime de 
Salaxar e Caetano. 

Mas Abri l não foi apenas o fim de guerra, foi também o despontar da 
consciência de um POVO mobilizando-© para as tarefai conducentes a 
•ua libertação. 

A B R I L M A D R U G A D A P E R M A N E N T E 

14 D E MAIO 

4.° ANIVERSARIO DA ADFA 
Aproxlmamo-nos rapidamente das Comemora­

ções do 4.° aniversário da nossa Associação. É a 
terceira vez que o «ELO» se refere a este aconte­
cimento da nossa vida Associativa e fá-Io agora 
para informar todos os seus leitores e amigos do 
programa de actividades que terá lugar ao longo 
d a semana que termina no dia 14 de Maio, progra­
ma que foi aprovado pelo Secretariado Nacional 
numa reunião efectuada, na sede da A D F A , em Lis­
boa, no dia 8 de Abril. Antes, porém, de passarmos 
a apreseniar o quadro completo das iniciativas que 
constituirão as comemorações do 4.° aniversário, 
Interessa esclarecer e justificar um pouco qual o 
sentido e as características da festa que se apro­
xima. 

A A D F A existe para defender e lutar pelos di­
reitos dos deficientes das F o r ç a i Armadas, sendo 
o principal desses direitos, porque é o caminho 
para todos os outros, a reintegração social. Várias 
conquistas se fizeram neste campo até hoje, mas 
há ainda multo a conseguir e isso só se fará se es­
tivermos conscientes dos nossos direitos como ci ­
dadãos e nos dispusermos a lutar por eles. A come­
moração dum aniversário é, em qualquer família 
ou grupo social , uma oportunidade para as pessoas 
se reunirem, conviverem e reverem o passado para 
melhor poderem preparar o futuro. O Secretariado 
Nacional gujz gue o 4.° aniversário da A D F A fosse 

um pretexto para que todos os sócios convivessem 
entre s i , com os deficientes de outras Associações 
congéneres c o m a população em geral que nos 
conhece e apoia, vivendo desta maneira algumas 
horas de alegria, de reflexão e de solidariedade. É 
neste contexto que se situam as várias actividades 
constantes do programa das comemorações. Assim, 
o «Colóquio sobre a Paz», a realizar no dia 8 de 
Maio, data que assinala o fim da II Guerra Mundial, 
tem um grande significdao e importância para to­
dos os sócios da A D F A que, directa ou indirecta­
mente, são produto de uma guerra colonial que 
lhes foi imposta sem nunca lhes ter sido explicada. 
Os Deficientes têm obr igação, não só de lutar pela 
sua reintegração social, mas também de conrtibuir, 
como produto da guerra que são, para que as so­
ciedades aprendam a rejeitar a guerra como meio 
de resolver os seus conflitos, pois a melhor ma­
neira de lutar pelos deficientes e evitar que con­
tinue a haver deficientes. A luta pela Paz tem que 
ser um dos nossos principais objectivos como As­
sociação de deficientes militares. O Colóquio do 
dia 9 de Maio constituirá um momento de reflexão 
e de maior consciencial ização de todos nós por es­
te grave problema que é a existência das guerras 
e a necessidade que há de lutarmos pela Paz. 

A dádiva de sangue, que aparece incluída no 
programa do dia 13 de Maio, é um acto de Solida­

riedade Social . É conhecido de todos nós o pro­
blema de falta de Sangue nos hospitais e queremos 
dar o nosso contributo para a sua resolução ape­
lando para que todos os camaradas e amigos da 
A D F A estejam na nosso sede, naquela data, para 
darem um pouco do seu sangue que poderá vir a 
salvar uma vida. 

O Desporto ocupa um lugar Importante nas co­
memorações do aniversário da Associao. O Des­
porto é Saúde, é convívio, é passatempo. E s p e ­
ramos que o público esteja presente nas provas 
desportivas programadas para testemunhar o traba­
lho que a A D F A tem desenvolvido neste campo 
para praticar desporto ao lado dos deficientes. 

Como momento alto das Comemorações haverá 
um Sarau recreativo e cultural, que terá lugar no 
Coliseu dos Recreios, em Lisboa. O preço das en­
tradas será muito acessível e apelamos a todos os 
sócios e amigos da Associação para que estejam 
presentes a fim de podermos fechar em ambiente 
de alegre convívio as comemorações do 4.° Ani­
versário. Haverá poemas canções, teatro, etc. apre­
sentados por artistas que connosco quizeram cola­
borar porque sentem a importância da luta que 
prosseguimos na defesa duma autêntica reintegra­
ção dos deficientes na Sociedade. 

Para a lém das iniciativas acabadas de referir 
(Continua na pá», seguint») 
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4.° ANIVERSÁRIO 
(Continuação da pág. anterior) 

e que tem lugar em Lisboa, haverá todo um con­
junto de real izações a nível das delegações e que 
também vão discriminados no quadro que a seguir 
apresentamos para que todos possam participar 
activamente. Convém, no entanto, deixar aqui um 
apelo a todos os sócios e amigos da A D F A para 
que procurem estar presentes nas comemorações 
nacionais, que têm lugar em Lisboa. Quanto maior 
for o interesse e a part icipação nestas comemora-, 
ções, maior será a projecção que a A D F A conse­
guirá junto da população e esta só se disporá a 
apoiar-nos e a colaborar connosco se verificar que 
estamos conscientes, unidos e dispostos a dar a 
nossa quota parte para a construção da sociedade 
mais justa que todos desejamos. 

Apresentamos seguidamente, como atrás pro­
metemos, o programa definitivo e completo das 
comemorações do 4.° aniversário dà hóssa Asso­
c iação, tanto das que tem lugar a nível de zona, 
como as que se realizam, em Lisboa, nos dias 
13 e 14 de Maio. 

ACTIVIDADES EM LISBDA 
8 de MAIO às 21.30 — Colóquio com a presença 

do Conselho Português da Paz e Cooperação no 
Salão Nobre do Palácio da Independência (Sede 
da A D F A ) . 

13 de MAIO das 9.30 às 13.00 — Dádiva de San­
gue no Palácio da Independência. 

13 de MAIO às 15.00 — Tarde Desportiva. Mo­
dalidades: Bilhar, Pingue-Pongue, Xadrez e Damas. 
Local — Sede da A D F A . 

— Futebol de Salão — Torneio com a partici­
pação de equipas das delegações da ADFA. 

13 de MAIO às 21.30 — Cinema no Palácio da 
I n d e p e n d ê n c i a . — U m bom fiime de longa metragem. 

14 de MAIO às 9.30 — Modalidades: Futebol de 
Salão — Final do torneio da tarde anterior. 

MANHA DESPORTIVA — Local: Lar Militar na 
Rua Rainha D. Amélia, ao LUMIAR. 

— Basquetetbol — Desafio c / equipas de defi­
cientes. 

Tiro ao Arco — Torneio de equipas de defi­
cientes. 

14 de MAIO 13.00 •— Almoço de Confraterni­
zação — Local: Palácio da Independência. Para to­
dos os deficientes e familiares. 

; 14 de MAIO às 15.30 — T A R D E recreativa e ar­
tística — Local: Coliseu dos Recreios, Rua das 
Portas de Santo Antão — LISBOA. 

— Sarau c/muitos cantores, declamadores, poe­
tas, músicos etc. 

P R O P A G A N D A — Autocolantes, cartazes, rádio, 
jornais, tarjetas e RTP. 

ACTIVIDADES NAS DELEGAÇÕES 
P O R T O — Dia 6 de MAIO às 15 horas — Coló­

quio sobre a A D F A . Local: Liceu Rodrigues de 
Freitas. 

Dias 6 e 7 de MAIO — Torneio de Futebol de 
Salão c/várias equipas de deficientes. 

COIMBRA — Dia 6 de MAIO às 15.30 horas 
— VARIEDADES — LocaLTeatro Gil Vicente. 

Dia 7 de MAIO às 13 horas — Almoço de con­
fraternização seguida de fados. 

Dia 7 de Maio — Manhã desportiva com equipas 
de futebol de salão de deficientes e colaboradores. 

C A S T E L O B R A N C O — Dia 6 de MAIO — Manhã 
desportiva c/equipas de futebol de salão. 

Dia 6 de MAIO às 15.30 h o r a s — T A R D E RE­
CREATIVA — c/variedades no CINE-TEATRO AVE­
NIDA. 

Dia 6 de MAIO — Noite recreativa e baile no 
Ginásio da Escola Industrial e Comercial. 

Dia 7 de MAIO — T A R D E recreativa no CINE-
•TEATRO AVENIDA. 

ÉVORA — Dia 5 de MAIO às 21.30 horas — 
Concerto por uma banda da zona. 

Dia 6 de MAIO — T A R D E : Colóquio sobre a rein­
tegração dos deficientes, por um professor do Ins­
tituto Universitário de Évora. 

Dia 6 de MAIO — NOITE: T E A T R O com a cola­
boração dum bom grupo da zona. 

VISEU — Organizou já nos dias 15 e 16 deste 
mês um grande torneio desportivo em que parti­
ciparam equipas de deficientes das diversas zonas 
da A D F A . 

i . ° D E M A I O 

J O R N A D A D E L U T A 
D O S 
PELO DIREITO AO TRABALHO 
A ADFA CONVOCA TODOS OS DEFICIENTES DAS FORÇAS ARMADAS PARA PARTICI­

PAREM ACTIVAMENTE NAS COMEMORAÇÕES DO 1.° DE MAIO 

C O N C E N T R A Ç Ã O N A P R A Ç A D O A R E E I R O , 

J U N T O À A V E N I D A A L M I R A N T E R E I S , P E L A S 14 H O R A S 

PORQUE DEVEMOS ESTAR PRESENTES 

0 25 de Abril de 1974 veio pôr fim à clau­
sura a que estava sujeito todo o Povo Portu­
guês, 

Os mais elementares direitos eram, por 
sistema, negados às forças produtivas deste 
País. Entendiam os senhores do nosso des­
tino, aqueles que nos mandavam para a guer­
ra, que os trabalhadores não tinham outro 
direito além do direito de serem explorados. 

Enquanto mesmo nos Países da Europa, 
com excepção da Espanha, os trabalhadores 
comemoravam o 1/ de Maio, em Portugal 
esse dia não passava de mais um dia igual a 
tantos outros onde abundavam a fome, a mi­
séria e a repressão. 

0 25 de Abril veio pôr termo a essa cri­
minosa amputação dos direitos mais elemen­
tares dos trabalhadores e, logo no 1.° de Maio 
de 1974, Portugal foi palco de um dos maio­
res fenómenos da movimentação de massas 
de toda a História: o Povo, sem instruções 
de partidos nem mobilizações orquestradas, 
veio para a rua, num todo harmonioso sem 
precedentes na História. Foi uma jornada me­
morável essa do 1.° de Maio de 1974, a qual 
se saldou bem na expressão libertadora de 
um regime que oprimira as forças laboriosas 
durante quase meio século. 

Quatro anos depois dessa memorável data, 
que assinala bem a determinação de um Povo 
em abraçar os ideais do 25 de Abril, algu­
mas forças empenhadas no regresso ao 24 
de Abril, agitando espantalhos do passado, 
tentam desmobilizar o Povo das tarefas que 
por dever de consciência de classe lhe ca­
bem para salvaguardar as sagradas conquis­
tas de Abril. Mas o Povo está determinado e 
no 1.° de Maio. tal como no 25 de Abril, vol­
tará a estar na rua para mais uma grandiosa 
jornada de luta. E nós, Deficientes das For­
ças Armadas, não ficaremos indeferentes. 

Nós estaremos presentes porque transpor­

tamos no corpo as marcas desse tempo de 
repressão! 

Nós estaremos presentes porque fomos das 
maiores vítimas desse tempo escravo! 

Nós estaremos presentes porque, enquan­
to o Povo a que pertencemos era martirizado 
aqui na sua e nossa terra, o nosso sangue e 
o sangue dos camaradas que morreram corria 
em terras africanas e ia engordar aqueles que 
não gostavam de ver os trabalhadores na rua 
no 1.° de Maio. 

Nós estaremos presentes porque somos 
parte integrante do Povo que vive do esforço 
do seu trabalho o qual, desde o primeiro dia, 
sempre nos apoiou, quer moral quer material­
mente. , 

Nós estaremos presentes neste 1/ de Maio 
para mostrar aos espantalhos do passado, sau­
dosistas de um tempo que não queremos, que 
a demagogia das suas palavras e a maldade 
das suas intenções não encontram receptivi­
dade nas nossas consciências de homens ví­
timas directas do fascismo. 

Estaremos presentes porque é nosso de­
ver moral.lembrara este Povo que houve uma 
guerra de treze anos terríveis e que essa 
guerra era reflexo da vontade de Salazar e 
Caetano e de todos os saudosistas que hoje 
lhes rendem homenagem. 

Estaremos presentes porque é lá o nosso 
lugar como explorados que somos e só com 
os trabalhadores poderemos, de cabeça er­
guida, conquistar os direitos por que lutamos 
e a Sociedade que desejamos. Capacitemo-
-nos que, com a nossa participação activa, 
será mais difícil o regresso ao 24 de Abril, 
tão desejado pelos inimigos da nossa Asso­
ciação. 

Por tudo isto, Camarada Deficiente, não 
faltes a essa grande jornada que se vislum­
bra já como uma grandiosa vitória de todos 
os explorados. 
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ASSEMBLEIA GERAL NACIONAL ORDINÁRIA 
BALANÇO G E R A L E M 31 DE D E Z E M B R O DE 1977 

A D F A (SEDE) 

A C T I V O 

Disponibilidad es 
Ca ixa 
Depósi tos à Ordem . . . 

Créditos a curto prazo 
Depósi tos a Prazo..* . . . 
C l ien tes 
Emprést imos Conced idos 
Outros Devedores 

Existências 
Mercador ias 
Produ tos A c a b a d o s e Semi -acabados 

Provisão para Depreciação de Existências 

Créditos a médio prazo e longo prazo 
Emprést imos C o n c e d i d o s 
Outros Devedores 

Provisões paraCobranças Duv idosas .< 

Imobilizações 
Imobi l izações F inance i ras . . . . . . . . . . « 
Provisão para Imobi l izações Financeiras 

Imobi l izações Corpóreas 
Amor t izações e Reintegrações Acumu ladas . . . 

Custos antecipados 
Despesas An tec ipadas * 

T O T A L DO A C T I V O 

120892S20 
932 659S63 

2 850 OOOSOO 
16 628S90 

178 672$10 
44 844$80 

693 313S10 
9 518$00 

57 OOOSOO 
1 723 797$50 

1 780 797S50 
(344 791 $80) 

2 000 010$00 
(80 OOOSOO) 

1 985 707S80 
(578 043110) 

1 053 551 $83 

3 4 9 0 1 4 5 1 8 0 

(48 806S00) 654 025S10 

1 436 005$70 

1 920 010$00 

1 407 664$70 

970SOO 

9 962 373S13 

P A S SI V O 

Débitos a curto prazo 
Fornecedores 
Emprést imos Ob t i dos 
Sec to r Públ ico Estatal 
Out ros Credores 

Débitos a médio e longo prazo-
Outros Credores 

T O T A L D O P A S S I V O 

444 869S60 
24189S80 

166 559S50 
77 874S40 

SITUAÇÃO LÍQUIDA 

Reservas e resultados transitados 
Reservas Livres 
Resu l tados Transi tados . . . . 

Resultados apurados no Exercício 
Resul tados Líquidos 

6 242 080S45 
1 620 672S19 

T O T A L D A SITUAÇÃO LÍQUIDA 

713 493130 

1 725 961 $00 

2 439 454S30 

7 862 752S64 

339 833S81 

7 522 918S83 

T O T A L DO P A S S I V O E DA SITUAÇÃO LIQUIDA . . . 9 962 373$13 

EXPLORAÇÃO D A C A N T I N A - B A R 

EXERCÍCIO DE 1977 

C U S T O S P R O V E I T O S 

Existência Inicial . . . 
C o m p r a s 
Fornec imentos e Serviços de Terce i ros 
Despesas c o m Pessoa l 
Outras Despesas e Encargos . . . . . . 
Provisões d o Exerc ic io . . . . . . 

70 027S60 
1 031 533S10 

40 764S70 
316 463S00 

30S00 
2166$70 

Existência Final 
V e n d a s 
Resul tado da Exploração 

177 693$90 
1 172491$90 

110 799S30 

T O T A L 1 460 985$10 T O T A L . . . 1 460 985S10 

N O T A : Não foram consideradas as Amortizações e Reintegrações do Exercício. 

E X P L O R A Ç Ã O ELECTRÓNICA 

EXERCÍCIO DE 1977 

C U S T O S P R O V E I T O S 

C o m p r a s 
Sub-con t ra tos 
Fornec imentos e Serv iços de Terce i ros . . . . . . . . . 
Despesas c o m o Pessoa l . . . . 
Outras Despesas e Encargos 

64 298$90 
1 800$00 

16 781 $20 
. . . . . . . 129 659$60 

575$00 

Trabalhos para a Própria Empresa . 
Resul tado da Exploração 

. . . . . 4155$70 
.. . . . 91453$00 

T O T A L . . . . . . . . . 213114$70 T O T A L • 213114$70 

N O T A : Não foram consideradas as Amortizações e Reintegrações do Exercicio. 

E X P L O R A Ç Ã O F O T O G R Á F I C A 

EXERCÍCIO DE 1977 

C U S T O S 

Existência Iniciai « . . . . . . 
C o m p r a s . . . . . . . . . 
Sub -Con t ra tos . . . 
Fornec imentos e Serviços de Terce i ros 
Despesas c o m o P e s s o a ! 

T O T A L 

26 078S40 
53 413S40 

1 491$60 
99 953$50 

103 477SO0 

284 413S90 

N O T A : Não foram consideradas as Amortizações e Reintegrações do Exercício. 

P R O V E I T O S 

Existência F ina l . . . . . . . . . ... 
Vendas 
Trabalhos para a Própria Empresa. . 
Resu l tado da Exploração 

T O T A L ••• ••• *»* *•• ••• 

58 744S40 
140575S30 

4 242$20 
80 852$20 

284 413S90 

E X P L O R A Ç Ã O D O J O R N A L E L O 

EXERCÍCIO DE 1977 

C o m p r a s 496 869S30 
Fornec imentos e Serv iços de Terce i ros 121 526$20 
Impostos 189S00 
Despesas c o m P e s s o a l . . . 200424S80 
Out ras Despesas e Encargos . . . . . . . . . 1 771 $60 

85 550S00 C o m p r a s 496 869S30 
Fornec imentos e Serv iços de Terce i ros 121 526$20 
Impostos 189S00 
Despesas c o m P e s s o a l . . . 200424S80 
Out ras Despesas e Encargos . . . . . . . . . 1 771 $60 

Resul tado da Exploração 735 230$90 

T O T A L m 820 780$9O T O T A L m 
. . . . . . 820780$90 

N O T A : Não foram consideradas as Amortizações e Reintegrações do Exercício. 

Possui a A . D. F. A. , nas 
mais diversas delegações e Se­
de act iv idade que, embora pe­
lo objecto se possam conside­
rar He económicas, têm vindo 
a ser desenvolv idas dentro do 
esoírito que à formação presi ­
d iu , como meios de reabil i ta­
ção que se pretende que s$-

Jam a act iv idades que prestem 
serviços aos sócios, passando 
pelas condições que possuem 
para a cr iação d e postos d e 
trabalho. 

Não se tendo descurado o 
carácter que a s mesmas po­
derão ter como fonte de recei­
t a própr ia, num. fu tuno .da A s ­

sociação, outros valores s e le­
vantaram, valores que, pe lo seu 
contr ibuto a toda uma causa 
que .1 associação se propôs 
defender, motivaram as d i rec­
ções at esforço e sua conse ­
quente organização. 

Tendo s ido aqueles os oB-
ject ivos a alcançar c o m o de­

senvolv imento d a s mais diver­
sas act iv idades, não se pode­
ria esperar quer p.-.ra as of ic i ­
nas de t ipograf ia, próteses e 
electrónica quer para o estú­
dio fotográf ico e bares, que o 
s a ! J o posit ivo se t raduzisse 
e m termos numerár ios, pois 
não são eles os melhores e 

mais perfeitos ind icadores do 
que é desp ido de qualquer in­
tui to comerc ia l . 

Porque o balanço das acti­
v idades se deverá traduzir nas 
etapas já alcançadas e que 
precedem todos os object ivos 
apontados, poder-se-á' conc lu i r 
d e que foram bem premiados 

os esforços feitos nesse sen­
tido, s<! atendermos a que; 

1 — Nas of ic inas, mais con ­
cretamente na t ipograf ia e na 
d e próteses, o número d e de­
f ic iente- preparados profissio­
nalmente é relevante, a lguns 

(Continua na pág. seguinte) 
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ASSEMBLEIA GERAL NACIONAL ORDINÁRIA 
(Continuação da pág. anterior) 
tendo mesmo atingido a espe­
c ia l ização, enquanto que ou­
tros a inda se encontram numa 
fase de aprend izagem. 

2 — Foram b-astante signif i­
cat ivos os serviços prestados 
aos sócios pe las d iversas ofi­
c i nas e bares (nalguns destes 
funcionaindo restaurante). 

3 — Embora não se tendo 
c r iado postos de trabalho, po is 
não possinam as of ic inas tra­
ba lho q u e obr igasse a mais 
admissões, o número d e tra­
ba lhadores já existente mante-
ve-se. 

Não tendo s ido o lucro, em 
termos d e numerário, o grande 

object ivo que orientou a polí­
t i ca d a A . D. F. A. , na gestão 
e cont ro le das d iversas activi­
dades, verdade é que tal não 
foi descurado , d i s s o é sintomá­
t ico a evolução gradual sofri­
d a por todas e las no decorrer 
do exercíc io d e 1977, c o m 
mais inc idência na últ ima fa­
s e do ano . 

Entendeu-se que, quer as 
of ic inas quer es bares, deve­
riam atingir o estádio d a auto-
-suficiênoia, estádio em que os 
encargos inerentes d o funcio­
namento d e s s a s act iv idades 
fossem cober tos na íntegra pe­
las recei tas provenientes doe 
trabalhos ou serviços presta­
dos . Ass im, adoptaram-se me­

d idas que conduz i ram a resul­
tados bastante signi f icat ivos, 
embora a inda não os preten­
d idos, resul tados que estão 
bem patentes na evolução sen­
t ida em alguns sectores c o m o 
e a exemplo no Bar d a Sede 
onde s e aumentaram progres­
s ivamente as vendas (pronun­
c io de maior procura) e o n d e 
os resultados que eram em J u ­
lho d e 1977 d e 96.699$30 (sa l ­
do negativo) no final do ano 
e referentes aos c i nco meses 
últ imos se montaram apenas a 
14.100500 (sa ldo negat ivo) . 

Deve-se es ta di ferença de 
resultados a um aumento c o n ­
siderável na margem de comer­

cial ização dos produtos à se­
melhança do que aconteceu 
na of ic ina d e electrónica e no 
estúdio fotográf ico. Nestas 
duas últ imas act iv idades, além 
do aumento dia margem de co­
mercial ização, pois a electró­
n i ca apresentaoa nos fins de 
Ju lho uma margem de 20 por 
cento pa ra durante os últ imos 
5 meses a margem alcançar 
valores super iores a 100 por 
cento, outros factores inf luíram 
posit ivamente na melhor ia das 
si tuações económicas. N a ofi­
c i n a d e electrónica, que em 
Ju lho apresentava sa ldo nega­
tivo no montante de 74.565500 
para nos últ imos c inco meses 
e s s e sa ldo montar apenas a 

16.887$90, a saída d e um tra­
balhador veio a influir cons ide­
ravelmente a par do aumento 
de comercial ização já referido. 
No estúdio fotográf ico, aonde 
não houve redução de pessoa l , 
foi a maior assistência por par­
te do t rabalhador e conse­
quentemente o aumento d a s 
vendas que influíram na evolu­
ção. 

Outros sectores onde estão 
bem patentes e por consegu in ­
te se conc lu i dos bons resul­
tados obt idos, são as of ic inas 
de próteses e marcenar ia, bem 
como a oant ina e bar d a de le ­
gação do Porto. Embora quer 
no bar quer na cant ina, a se­
melhança do que foi o bar da 

Sede e porque como atrás s e 
d isse sempre estivaram estas 
act iv idades embebidas num es ­
pír i to que não o comerc ia l , os 
resul tados t ivessem apresenta­
do sinal negativo (bar-39.158$ 
— oant ina 97.746$90), houve 
um considerável aumento nas 
vendas e m relação a 1976, 
vendas estas que a aumenta­
rem progressivamente, man-
tendo-se fixos os custos de es­
trutura, proporcionarão no pró­
ximo ano cobertura total dos 
encargos inerentes a e s s a ac ­
t iv idades. As vendas das activi­
dades do Porto, montaram em 
1977 a 2692.793S20 quando 
em 1976 eram apenas de 
1063.852S94. 

D E M O N S T R A Ç Ã O DOS RESULTADOS L Í Q U I D O S E M 31 DE D E Z E M B R O DE 1977 
T IPOGRAFIA ESCOLA D A A D F A 

Eixstências Iniciais 
Produtos acabados e semi -acabados . . . 
Matér ias-pr imas subs. e de consumo 

Custo das Existências Vendidas e Consumidas 
Matérias-pr imas subs . e de consumo 
Fornec imentos e serviços de terceiros . . . 
Impostos 
Despesas c o m o pessoal 

Perdas extraordinárias do exercício . . . . . . 
Perdas ext . exerc . «Crédi tos Incobr.» 

Amor t i z . e Reint. do Exercício 
Provisões d o Exercício 
Resul tado L iqu ido 

292 910530 
384 814530 677 724560 

979 948$40 
203 831$50 

1 802$00 
1 442 937$30 2 638 519$20 

62 913S00 
24 000$00 86 913$00 

190 604$20 
100 200$00 

29 453$75 

3 7 2 3 414$75 

Existências Finais 
Produtos acabados e semi-acabados 
Matér ias-pr imas subs . e de consumo ., 

Vendas de Mercadorias e Produtos 
Produtos acabados e semi -acabados . . . 

. Ganhos extraordinár ios do Exercício ... 
Ut i l ização de Provisões 

30 020$00 
408 324$65 438 344$65 

2 585 318$40 
675 751 $70 
24 000$00 

3 7 2 3 414$75 

T IPOGRAFIA ESCOLA D A A D F A 

B A L A N Ç O EM 31 DE D E Z E M B R O DE 1977 

A C T I V O 

Disponibil idades 
Caixa 

Crédito a Curto Praxo 
Cl ientes . . . . . . 

Existências 
Produtos acabados e semi-acabados .. 
Matérias-primas subs. e de consumo 

Créditos a Médio e Longo Praxo 
Imobilizações corpóreas 
Amortizações e reint. acumuladas .. 

3 0 0 2 0 $ 0 0 
4 0 8 324$65 

3 726 7 8 9 $ 2 0 
3 7 6 8 2 8 $ 6 0 

.12 5 2 9 5 5 0 

I 6 1 2 7 2 5 $ 0 0 

438 3 4 4 | 6 5 

3 349 9 6 Q I 6 0 

T O T A L DO A C T I V O 5 413 5 5 9 $ 7 5 

P A S SI V O 

Débitos • Curto Praxo 
Fornecedores . . . . . . 
Sector público estatal . . . . . . 
Outros credores 
Provisões para outros riscos e encargos 

147 103$30 
57 9 6 3 5 0 0 

4 4 8 2 9 5 5 2 0 
303 3 6 3 $ 2 0 

SITUAÇÃO LÍQUIDA 
Capi ta l 
Prestações suplementares . . . 
Resultados transitados . . . 

Resultados Apurados no Exercício 
Resultados líquidos 

T O T A L DO PASSIVO 

6 1 9 9 4 4 $ 5 0 
3 308 0 4 7 $ 2 0 

4 9 9 389$60 

T O T A L D A SITUAÇÃO LÍQUIDA . . . . . . Y . . ' . . . 

T O T A L DO PASSIVO E D A SITUAÇÃO LÍQUIDA . . . 

9 5 6 7 2 4 5 7 0 

9 5 6 7 2 4 5 7 0 

4 427 381 $30 

2 9 4 5 3 $ 7 5 

4 4 5 6 8 3 5 $ 0 5 

5 4 1 3 5 5 9 $ 7 5 

TIPOGRAFIA 
Numa análise estática à s i ­

tuação f inanceira da T ipogra­
f ia, os montantes apresentados 
petas d iversas rubr icas e s u a s 
comparações, são bastante s i ­
gnif icat ivas d a si tuação d e de­
pendência que a inda hoje sen­
te a of ic ina. Noutros estudos 
em que s e cons idera a evolu­
ção das mesmas rubr icas du ­
rante o exercíc io, conc lu i -se 
q u e medidas impostas pe la d i ­
recção, como a exemplo l imi­
tações n a concessão d e cré­
ditos, a quem minimamente 

não oferec ia garant ias d e pa­
gãmente, contr ibuíram para 
uma grande independência d a 
mesma .Os_ resultados obt idos 
'•re a medidas tomadas vis-

pelo seu carácter d e organis­
mos estatais s e cons ideram, 
para todos os efeitos, c l ientes 
solventes. 

Menos signi f icat ivo d e uma 

mento des ta si tuação d e de- de 509.642$10, verdade que 
dependência d a of ic ina. não lhe foi conced ido qua lquer 

subsídio de exploração, no ano 
Conforme mapas anexos e d e 1977 o resultado foi de s i -

muito espec ia lmente através do nal contrár io, mais concreta-
lumbram-se nas rubr icas que situação de independência é, d e demonstrações d e resulta- mente d e lucro que se ci frou 
pe lo seu carácter s e cons ide- à semelhança d o s anos tran- dos, apresenta a t ipograf ia es- em 29.453575. 
ram d e maior grau de real iza- sac tos , o a inda f inanciamento c o l a no exercício de 1977 um Deve-se a melhor ia d a situa­
ção, pois não cons iderando já d o s act ivos f ixos ( Imobi l izado lucro, que , embora diminuto, cão económioa não só ao au-
a desproporc iona l idade dos corpóreo-) por prestações su poderá se r sintomático das me- mento d e vendas que s e veri-
aumentos das rubricas realizá­
ve is e das exig ib i l idades, parte 
dos crédi tos que f iguram no 
balanço e que foram conced i ­
dos durante a últ ima fase do 
ano são créditos a c l ientes que 

plementares. Pfevê-se contudo, 
para os próximos anos, refor­
ço d a situação l íquida, refor­
ço a a lcançar através d e lu­
cros , no momento previsíveis, 
que permit i rão o desanuvía-

d idas introduzidas na gestão 
d a mesma. 

Enquanto que no exercíc io 

f icou nc exercíc io, c o m o tam­
bém à redução d e outros 
custos, que se v inha cons ide­
rando necessária k boa ges-

d e 1976 apresentou aque la of i - tão das of ic inas. S e os resul* 
c i n a um resultado desfavorável tades obt idos não foram a inda 

os dese jados, em parte s e de­
v e a o facto d e se ter cons i ­
derado no ano transacto ex is­
tências d e matérias-primas e 
produtos acabados que de mo­
do algum se poderão cons ide­
rar os reais, bem como à cons ­
t i tuição d e provisões para fa­
zer fac f ã anulação de c réd i ­
tos conced idos em anos an­
teriores e que se cons ideram 
neste exercíc io como duvido­
sos (a exemplo, crédi to d e 
110.000$00 c o n c e d i d o s à 

L U A R ) . 
(Continua na pág. seguinte) 

D E M O N S T R A Ç Ã O DOS RESULTADOS L Í Q U I D O S DE 1977 

DELEGAÇÃO DE SETÚBAL 

Existências Iniciais . . . 
Compras . 
Prejuízos Imp. a Exerc. Anteriores . . . 
Despesas Gerais -. 
Amortizações e Reintegrações np Exercício . . . — • 

17 8 9 4 $ 0 0 
14 6 5 2 5 9 0 
7 9 5 0 5 0 0 

139 801$60 
3 0 6 3 5 9 0 

Existências Finais . . . . . . 
Devolução de Compras . . . . . . . . . . . . . . . . 
Lucro Imp. a Exercícios Anteriores 
Vendas . . . :. 
Quotas & , 
Donativos . . . -. . , 
Ofertas de Imobil izado 
Dotação da A D F A . . . 

... ... 

8 3 5 4 5 7 0 
8 5 0 4 5 5 0 

17 2 5 6 5 5 0 
- 19 2 1 7 5 0 0 

6 6 3 0 5 0 0 
1 7 5 0 5 0 0 

14 3 9 0 5 0 0 
150 0 0 0 5 0 0 

• 

T O T A L . . . . . . 2 2 6 102570 T O T A L . . . 2 2 6 102$70 

B A L A N Ç O E M 31 DE D E Z E M B R O DE 1977 

DELEGAÇÃO DE SETÚBAL 

A C T I V O P A S S I V O 

Disponibil idades 
Ca ixa . . . 
Depósitos à Ordem . . . 

Existências 
Mercadorias . . . . . . 

Imobilizações 
Móveis e Utensílios . . . 
Amor t . e Reintegr. . . . 

BO» '. . . . . . . . . . . . '. 

... ... ... ... ... ... 

7 3 7 0 5 1 0 
30 6 1 7 $ 5 0 

3 0 6 3 9 5 0 0 
4 6 8 8 5 8 0 

37 9 8 7 5 6 0 

8 3 5 4 5 7 0 

2 5 9 5 0 5 2 0 

Débitos a Curto Praxo 
Devedores e Credores (Sede) . . . . . . . , , , , , , , . . . 

SITUAÇÃO LÍQUIDA 
Resultado do Exercício Anter ior . . . . . . . . . , . 
Resultado do Exercício . . . >.. . . . . . . . . . ' . . . . . . . . . . . . 

17 4 0 0 5 3 0 

12 151590 
4 2 7 4 0 5 3 0 

T O T A L DO A C T I V O . • * 7 2 2 9 2 5 5 0 T O T A L D O P A S S I V O E D A SITUAÇÃO LÍQUIDA . . . 7 2 2 9 2 5 5 0 
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ASSEMBLEIA GERAL NACIONAL ORDINÁRIA 
DELEGAÇÃO 
DE A N G R A 

DO H E R O Í S M O 
Denota esta delegação, c o m 

a apresentação das contas re­

ferentes ao exercíc io de 1977, 
d i f icu laade n a introdução de 
um s is tema de registos conta­
bi l íst icos que lhe permita a ela­
boração de mapas , como c d a 
demonstração d e resultados o 

balanço e outros, que condu­
zam a u m a perfeita análise das 
s i tuptões económica e finan­
ce i ra dc momento. Resulta es­
ta d i f icu ldade da inexistência 
de trabalhadores minimamente 

conhecedores d a técnica con ­
tabi l íst ica que contr ibu issem 
para a apresentação de outros 
elementos que não apenas en­
tradas e saídas de d inhei ros. 
No entanto é cons iderando os 

fracos conhec imentos, não dei­
xou a delegação de apresen­
tar, dev idamente d iscr iminados 
por meses, verbas representa­
tivas de entradas e saídas, 
conforme mapa que se segue, 

que se podem considera* - bas­
tante sintomáticas das dispo­
nibi l idades que a delegação 
possui mensalmente durante o 
exercício de 1977. 

J A N E I R O . . . Saldo do mês anterior 4 1 7 3 * 5 0 4 2 6 * 5 0 
3 7 4 7 $ 0 0 J U L H O . . . Saldo do mês anterior 19 3 8 0 $ 2 0 

2 6 2 5 0 $ 0 0 
Sa idas 4 0 3 3 7 $ 7 0 

5 2 9 2 $ 5 0 
J A N E I R O . . . Saldo do mês anterior 4 1 7 3 * 5 0 

Saldo para o mês seguinte 
4 2 6 * 5 0 

3 7 4 7 $ 0 0 J U L H O . . . Saldo do mês anterior 19 3 8 0 $ 2 0 
2 6 2 5 0 $ 0 0 Saldo para o mês seguinte 

4 0 3 3 7 $ 7 0 
5 2 9 2 $ 5 0 

J A N E I R O . . . 4 1 7 3 * 5 0 
Saldo para o mês seguinte 

4 2 6 * 5 0 
3 7 4 7 $ 0 0 J U L H O . . . 19 3 8 0 $ 2 0 

2 6 2 5 0 $ 0 0 Saldo para o mês seguinte 
4 0 3 3 7 $ 7 0 

5 2 9 2 $ 5 0 
J A N E I R O . . . 

4 ! 7 3 f 5 0 

Saldo para o mês seguinte 

4 173$50 

J U L H O . . . 

4 5 6 3 0 $ 2 0 

Saldo para o mês seguinte 

45 6 3 0 $ 2 0 

FEVEREIRO . Saldo do mês anterior 3 7 4 7 $ 0 0 2 6 5 * 5 0 
3 4 8 1 $ 5 0 A G O S T O . . . . 

Saldo do mês anterior 5 2 9 2 $ 5 0 
23 0 0 0 $ 0 0 

Saídas 16 9 8 8 $ 0 0 
11 3 0 4 $ 5 0 

FEVEREIRO . Saldo do mês anterior 3 7 4 7 $ 0 0 
Saldo para o mês seguinte 

2 6 5 * 5 0 
3 4 8 1 $ 5 0 A G O S T O . . . . 

Saldo do mês anterior 5 2 9 2 $ 5 0 
23 0 0 0 $ 0 0 Saldo para o mês seguinte 

16 9 8 8 $ 0 0 
11 3 0 4 $ 5 0 

FEVEREIRO . 3 7 4 7 $ 0 0 
Saldo para o mês seguinte 

2 6 5 * 5 0 
3 4 8 1 $ 5 0 A G O S T O . . . . 5 2 9 2 $ 5 0 

23 0 0 0 $ 0 0 Saldo para o mês seguinte 
16 9 8 8 $ 0 0 
11 3 0 4 $ 5 0 

FEVEREIRO . 

3 7 4 7 $ 0 0 

Saldo para o mês seguinte 

3 3 4 7 $ 0 0 

A G O S T O . . . . 

2 8 . 2 9 2 ( 5 0 ' 

Saldo para o mês seguinte 

28 2 9 2 $ 5 0 

Saldo do mês anterior 3 4 8 1 1 5 0 
5 0 0 0 0 $ 0 0 

41 7 3 6 $ 1 0 
11 7 4 5 $ 4 0 S E T E M B R O . Saldo do mês anterior 11 3 0 4 $ 5 0 

23 0 0 0 $ 0 0 
28 4 6 8 $ 7 0 

5 8 3 5 1 8 0 
3 4 8 1 1 5 0 

5 0 0 0 0 $ 0 0 Saldo para o mês seguinte 
41 7 3 6 $ 1 0 
11 7 4 5 $ 4 0 S E T E M B R O . 11 3 0 4 $ 5 0 

23 0 0 0 $ 0 0 Saldo para o mês seguinte 
28 4 6 8 $ 7 0 

5 8 3 5 1 8 0 
53 4 8 1 $ 5 0 

Saldo para o mês seguinte 

53 4 8 1 $ 5 0 

S E T E M B R O . 

34 3 0 4 $ 5 0 

Saldo para o mês seguinte 

34 3 0 4 $ 5 0 

Saldo do mês anterior 11 7 4 5 $ 4 0 
47 5 0 0 $ 0 0 

29 8 9 3 $ 3 0 
29 3 5 2 $ 1 0 O U T U B R O .. Saldo do mês anterior 

Entradas 
5 8 3 5 5 8 0 

21 0 0 0 $ 0 0 
Saídas 16 7 0 9 $ 5 0 

10 126$30 
Saldo do mês anterior 11 7 4 5 $ 4 0 

47 5 0 0 $ 0 0 Saldo para o mês seguinte 
29 8 9 3 $ 3 0 
29 3 5 2 $ 1 0 O U T U B R O .. Saldo do mês anterior 

Entradas 
5 8 3 5 5 8 0 

21 0 0 0 $ 0 0 Saldo para o mês seguinte 
16 7 0 9 $ 5 0 
10 126$30 

11 7 4 5 $ 4 0 
47 5 0 0 $ 0 0 Saldo para o mês seguinte 

29 8 9 3 $ 3 0 
29 3 5 2 $ 1 0 O U T U B R O .. 5 8 3 5 5 8 0 

21 0 0 0 $ 0 0 Saldo para o mês seguinte 
16 7 0 9 $ 5 0 
10 126$30 

5 9 2 4 5 $ 4 0 

Saldo para o mês seguinte 

59 2 4 5 $ 4 0 

O U T U B R O .. 

26 8 3 5 1 8 0 

Saldo para o mês seguinte 

2 6 8 3 5 $ 8 0 

Saldo do mês anterior 2 9 3 5 2 $ 1 0 
2 2 5 0 0 * 0 0 

51 8 5 2 $ 1 0 

18 7 7 2 1 6 0 
33 0 7 9 $ 5 0 

51 8 5 2 $ 1 0 

N O V E M B R O . Saldo do mês anterior 10 126$30 
24 0 0 0 $ 0 0 

. 3 4 126$3Õ 

23 6 7 7 $ 4 0 
10 4 4 8 $ 9 0 

34 126$30 

2 9 3 5 2 $ 1 0 
2 2 5 0 0 * 0 0 

51 8 5 2 $ 1 0 

Saldo para o mês seguinte 
18 7 7 2 1 6 0 
33 0 7 9 $ 5 0 

51 8 5 2 $ 1 0 

N O V E M B R O . 10 126$30 
24 0 0 0 $ 0 0 

. 3 4 126$3Õ 

Saldo para o mês seguinte 
23 6 7 7 $ 4 0 
10 4 4 8 $ 9 0 

34 126$30 

Saldo do mês anterior 33 0 7 9 $ 5 0 

33 0 7 9 * 5 0 

13 6 9 9 $ 3 0 
19 3 8 0 $ 2 0 

33 0 7 9 $ 5 0 

D E Z E M B R O . Saldo do mês anterior 10 4 4 8 $ 9 0 
5 0 0 0 0 1 0 0 

6 0 4 4 8 $ 9 0 

48 6 1 5 $ 6 0 
11 833Ç30 

6 0 4 4 8 $ 9 0 

33 0 7 9 $ 5 0 

33 0 7 9 * 5 0 

Saldo para o mês seguinte 
13 6 9 9 $ 3 0 
19 3 8 0 $ 2 0 

33 0 7 9 $ 5 0 

D E Z E M B R O . 10 4 4 8 $ 9 0 
5 0 0 0 0 1 0 0 

6 0 4 4 8 $ 9 0 

Saldo para o mês seguinte 
48 6 1 5 $ 6 0 
11 833Ç30 

6 0 4 4 8 $ 9 0 

DELEGAÇÃO 

DE P O N T A D E L G A D A 

Atendendo a que a activida­
d e desta delegação se l imitou 
os úl t imos três meses do ano, 
durante os quais funcionou co­
mo delegação provisória e ain­
da porque não possui a mes­
ma órgãos direct ivos exper ien­
tes., não foi viável a apresen­
tação por parte de la de ele­

mentos contabi l íst icos que per­
mit issem a elaboração do ma­
p a d e demonstração d e resul­
tados e do balanço, à seme­
lhança das outras delegações. 
No entanto e n a falta d e dis­
cr iminação desses elementos, 
apresenta a delegação núme­
ros bastante signi f icat ivos do 
que foi a sua act iv idade du­
rante o tr imestre. 

Em reunião do Secretar iado 
Nacional de 1-10-1977, aquaiv 

do d a del iberação do mesmo 
órgão sobre a abertura d a de­
legação como delegação pro­
visória, foi a esta conced ido 
um subsídio no montante de 
69.039S00 para fazer face ao 
reembolso d e verbas dispendi­
das pelos sócios até à data , 
despesas devidamente do­
cumentadas e apresentadas. 
N a mesma reunião e tendo em 
conta despesas fixas e variá­
veis necessárias ao bom fun­

c ionamento d a delegação, de­
c id iu o Secretar iado Nac iona l 
conceder a verba de 40.000$00 
a enviar em duodécimos, du­
rante o trimestre. Esta verba, 
como é óbvio, veio a fazer fa­
c e a remunerações áo traba­
lhadores durante este período, 
bem como às rendas das ins­
talações ocupadas . Além des­
tes encargos, outros menos s i ­
gnif icat ivos houveram, c o m o a 
exemplo mater ial de expedien­

te, deslocações do trabalha­
dor aquando em serviço, e t c , 
que foram não só cobertas, 

e - i parte, pe los doudéc imos 
atr ibuídos, como também pelas 
recei tas d a venda d e materiais 
adquir idos â Sede. Pe los en­
cargos cobertos c o m a verba 
atribuída (40.000$00), se con­
c lu i que a situação económi­
c a d a delegação é bastante 
satisfatória, como também o é 
a f inanceira, se se cons iderar 

nus o sa 'do aD r esentado pe la 
ca i xa e m 31-12-77 e r a d e 
13.487$00, que os valores imo­
bi l izados já eram no momen­
to super iores a uma dezena 
d e mi lhares d e escudos (Re-
fere-se a aquisoção d e estan­
tes no montante de 7000$00) 
e que possuía a delegação -ma­
terial para venda q u e se en­
contrava completamente pago . 

D E M O N S T R A Ç Ã O DOS RESULTADOS DO EXERCÍC IO DE 1977 

DELEGAÇÃO DO PORTO 

7 2 4 3 ! 6 $ 4 1 2 659 3 6 5 S 7 5 
33 427*51 2 3 7 5 5 8 3 $ 0 0 Trabalhos p / A . D. F. A 

2 659 3 6 5 S 7 5 
33 427*51 2 6 9 2 7 9 3 * 2 6 

399 3 1 3 * 5 4 
53 2 2 9 * 2 0 

2 0 2 9 2 4 7 * 0 0 
264 7 5 5 * 5 0 
257 6 2 6 * 8 0 

(I 381 0 9 3 $ 0 0 Trab. acabados e semi-acabados . . . . 

2 659 3 6 5 S 7 5 
33 427*51 2 6 9 2 7 9 3 * 2 6 

399 3 1 3 * 5 4 
53 2 2 9 * 2 0 

2 0 2 9 2 4 7 * 0 0 
264 7 5 5 * 5 0 
257 6 2 6 * 8 0 

(I 381 0 9 3 $ 0 0 
1 718 806*41 

520 329*51 
2 4 3 8 2 3 2 * 5 0 

4 9 0 8 5 * 6 0 
2 9 3 0 5 1 * 5 7 
6 7 7 4 5 9 * 7 1 

2 6 9 2 7 9 3 * 2 6 
399 3 1 3 * 5 4 

53 2 2 9 * 2 0 
2 0 2 9 2 4 7 * 0 0 

264 7 5 5 * 5 0 
257 6 2 6 * 8 0 

1 718 806*41 
520 329*51 

2 4 3 8 2 3 2 * 5 0 
4 9 0 8 5 * 6 0 

2 9 3 0 5 1 * 5 7 
6 7 7 4 5 9 * 7 1 

Dotações E. M. G. F. A 

2 6 9 2 7 9 3 * 2 6 
399 3 1 3 * 5 4 

53 2 2 9 * 2 0 
2 0 2 9 2 4 7 * 0 0 

264 7 5 5 * 5 0 
257 6 2 6 * 8 0 

1 718 806*41 
520 329*51 

2 4 3 8 2 3 2 * 5 0 
4 9 0 8 5 * 6 0 

2 9 3 0 5 1 * 5 7 
6 7 7 4 5 9 * 7 1 

2 6 9 2 7 9 3 * 2 6 
399 3 1 3 * 5 4 

53 2 2 9 * 2 0 
2 0 2 9 2 4 7 * 0 0 

264 7 5 5 * 5 0 
257 6 2 6 * 8 0 

1 718 806*41 
520 329*51 

2 4 3 8 2 3 2 * 5 0 
4 9 0 8 5 * 6 0 

2 9 3 0 5 1 * 5 7 
6 7 7 4 5 9 * 7 1 

2 6 9 2 7 9 3 * 2 6 
399 3 1 3 * 5 4 

53 2 2 9 * 2 0 
2 0 2 9 2 4 7 * 0 0 

264 7 5 5 * 5 0 
257 6 2 6 * 8 0 

1 718 806*41 
520 329*51 

2 4 3 8 2 3 2 * 5 0 
4 9 0 8 5 * 6 0 

2 9 3 0 5 1 * 5 7 
6 7 7 4 5 9 * 7 1 

2 6 9 2 7 9 3 * 2 6 
399 3 1 3 * 5 4 

53 2 2 9 * 2 0 
2 0 2 9 2 4 7 * 0 0 

264 7 5 5 * 5 0 
257 6 2 6 * 8 0 

1 718 806*41 
520 329*51 

2 4 3 8 2 3 2 * 5 0 
4 9 0 8 5 * 6 0 

2 9 3 0 5 1 * 5 7 
6 7 7 4 5 9 * 7 1 

1 718 806*41 
520 329*51 

2 4 3 8 2 3 2 * 5 0 
4 9 0 8 5 * 6 0 

2 9 3 0 5 1 * 5 7 
6 7 7 4 5 9 * 7 1 

5 696 9 6 5 * 3 0 T O T A L 5 6 9 6 9 6 5 * 3 0 5 696 9 6 5 * 3 0 5 6 9 6 9 6 5 * 3 0 

B A L A N Ç O G E R A L E M 31 

DELEGAÇÃO 

DE D E Z E M B R O DE 1977 

DO P O R T O 

A C T I V O 
Disponível 

P A S S I V O 
A C T I V O 

Disponível 
72 618$50 

Débitos c / Praso 
9 6 2 5 0 3 * 5 0 
135 3 6 0 $ 0 0 
100 0 0 0 * 0 0 

12 6 6 7 $ 0 0 

1 0 7 9 * 5 0 73 6 9 8 * 0 0 
9 6 2 5 0 3 * 5 0 
135 3 6 0 $ 0 0 
100 0 0 0 * 0 0 

12 6 6 7 $ 0 0 
Créditos c / Praso 

85 2 3 2 * 1 4 

73 6 9 8 * 0 0 

Rratxanm 

9 6 2 5 0 3 * 5 0 
135 3 6 0 $ 0 0 
100 0 0 0 * 0 0 

12 6 6 7 $ 0 0 1 2 1 0 5 3 0 * 5 0 
9 0 0 * 0 0 

1 OOOSOO 
Situação Liquida 
Dt /oWArímo /*n\zí;i/4rrc rim 1 Q"7 S 

9 6 2 5 0 3 * 5 0 
135 3 6 0 $ 0 0 
100 0 0 0 * 0 0 

12 6 6 7 $ 0 0 1 2 1 0 5 3 0 * 5 0 
9 0 0 * 0 0 

1 OOOSOO 
Situação Liquida 
Dt /oWArímo /*n\zí;i/4rrc rim 1 Q"7 S 4 0 3 4 5 6 * 6 0 

2 9 6 6 6 6 6 * 8 0 6 7 2 6 * 7 0 9 3 8 5 8 * 8 4 

l 7 8 0 4 0 6 * 5 4 

4 0 3 4 5 6 * 6 0 
2 9 6 6 6 6 6 * 8 0 3 3 7 0 1 2 3 * 4 0 

6 7 7 4 5 9 * 7 1 Existências 
6 7 2 6 * 7 0 9 3 8 5 8 * 8 4 

l 7 8 0 4 0 6 * 5 4 

4 0 3 4 5 6 * 6 0 
2 9 6 6 6 6 6 * 8 0 3 3 7 0 1 2 3 * 4 0 

6 7 7 4 5 9 * 7 1 

Imobi l i smo 
1 9 3 3 3 1 1 * 7 9 

2 9 3 0 5 1 * 5 7 

9 3 8 5 8 * 8 4 

l 7 8 0 4 0 6 * 5 4 

1 9 3 3 3 1 1 * 7 9 
2 9 3 0 5 1 * 5 7 1 6 4 0 2 6 0 * 2 2 

1 669 890*01 
5 258 113*61 T O T A L ACTIVO4-S ITUAÇÃO A T R A S A D A . . . 

1 6 4 0 2 6 0 * 2 2 
1 669 890*01 
5 258 113*61 T O T A L PASSIVO + SITUAÇÃO L ÍQUIDA . . . 5 258 113*61 

Possu i a Delegação do Por­
to no f inal d o exercíc io d e 
I P 7 " s i t u a d o que, embora na­
fta devendo aos resultados ob­
tidos nas d iversas act iv idades 
(of ic inas bar e cant ina) , s e po­
d e considerar bastante sat is­
fatória, se se atender a que os 
act ivos realizáveis d e montan­
te igual a 1947.620*00 se en­
contram em grande parte finan­
c iados po r uma situação l íqui­
d a adquir ida. 

N u m a anál ise f inanceira e 
a o sor estudado o rácio de l i 
quWez, um numero poder ia 
aparecer c o m o asaustardor, o 

débi to a f o r n e c e d o r e s 
(962.503*50). Ass im não acon ­
tece porque, mesmo despre­
zando prazos obt idos, a de le ­
gação possui s tock considerá­
vel que permit irá solver com-

D E M O N S T R A Ç À O DE RESULTADOS DO EXERCÍC IO DE 1977 

OFIC INA DE PRÓTESES 

Existência inicial 6 1 5 8 7 9 * 3 0 
Compras 1 7 1 6 0 7 0 * 1 8 
Existências finais (1 221 1 3 9 * 1 4 ) 
Cust. mater, consum M I O 810$34 

promissos a muito curto pra- fornecimentos de terc 38 ° 3 ° | 1 9 
zo . A lém das existências de Serv. de terceiros Mj i a q a J í í 
p u e d i s p õ e .embora parte d . ™ g g 

las não devam ser cons idera - Outras Despesas í 8 129 $ 9 0 
das de va lores realizáveis, mi- Reint . e amortizações 227 138*11 
nimo indispensável à elabora- _ . _ , . , „ , , 
çao a que lhe permitirão fazer T O T A L 2 2 2 5 4 7 7 * 6 3 
face ao imediato. **************** 

Vendas 
Trab. acabados e semi-acabados 
Resultados líquidos do exercício 

1 828 2 1 0 * 5 0 
349 3 1 3 * 5 4 

47 9 5 3 * 5 9 

2 225 4 7 7 * 6 3 
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ASSEMBLEIA GERAL NACIONAL INÂRIA 
D E M O N S T R A Ç Ã O DOS RESULTADOS DO EXERCÍC IO DE 1977 

O F I C I N A D E M A R C E N A R I A 

Existências iniciais 
Compras I82 5 8 9 $ 9 0 
Existências finais • (41 7 1 8 $ 2 4 ) 
Custo das existências consumidas 140 871 $66 
Fornec. de terceiros • f 
Serv. de terceiros (1) •••• \ 12 366$20 
Serv. de terceiros (2) . Ul*^9 

Despesas c / pesosal 2 f i 11115? 
Reint e Amortizações íoov3$d/ 

T O T A L 409 7 3 8 $ 9 3 

Vendas 275 182$14 
Trabalhos p / A . D. F. A 33 427$51 
Trabalhos acabados e semi-acabados 
Resultado líq. do exercício 

T O T A L 

308 6 0 9 $ 6 6 
5 0 0 0 0 $ 0 0 
51 129$27 

4 0 9 7 3 8 $ 9 3 

D E M O N S T R A Ç Ã O DE RESULTADOS DO EXERCÍC IO DE 1977 

BAR 

Existências iniciais 85 2 0 0 $ 5 0 
Compras 244 362$29 
Existências f inais (110 825$72) 
Custo das existênc. consumidas 
Forn. de terceiros • 
Serv. de terc. (1) 
Despesas c / pessoal 
Reint. e Amort 

T O T A L 

218 737$07 
2 4 6 9 $ 4 0 
9 8 8 4 $ 0 0 

130 3 7 7 $ 4 3 
12 2 6 3 $ 3 9 

373 731 $29 

Vendas 2 7 2 408$ 10 
Regul. existências 4 2 165$00 
Result. l íq. exerc. 59 158$ 19 

T O T A L 

D E M O N S T R A Ç Ã O DE RESULTADOS DO EXERCÍCIO DE 1977 
C A N T I N A 

Existências iniciais 23 235$84 
Compras 2 3 2 861 $70 
Existências finais ' (7 409$90) 
Custos das existênc. consumida 
Fornec. de Terceiros 
Serv. Terceiros (1) 
Despesas cl Pessoal 
Reint. e Amortizações • 

248 687 $64 
8 327$20 

11 173$O0 
118 8 1 0 $ 0 0 

5 3 7 7 $ 4 8 

392 3 7 5 $ 3 2 

Vendas 283 5 6 5 $ 0 0 
Regul. existênc , 1 11 0 6 4 $ 2 0 
Resultado líquido do exercício 97 7 4 6 $ 12 

3 9 2 3 7 5 $ 3 2 

Em análise aos elementos 
contabi l íst icos que oferecem 
as of ic inas de próteses e mar­
cenar ia d a Delegação d c Por­
to as considerações económi­
cas que delas se t iram são, en­
tre cut -as; 

— Aumento das vendas em 

relaçã -» ao exercício de 1976. 
— Einexistência d e saldo 

posit iva resultante de aumen 
tos salar ia is, bem como de en­
cargos com especial izações d e 
trabalhadores. 

— Consideráveis reintegra­
ções no exercíc io sobrecarre­

gando em proveito de outros. 
Caracter izaram-se estão ac­

t ividades pela expansão havi­
da durante o ano e que se 
veio traduzir no aumento s i ­
gnif icat ivo das receitas prove­
nientes de vendas em relação 
ao exercíc io transacto. Não fo­

ram a recei tas, contudo, su ­
f icientes para compensar en-
oargos de que as act iv idades 
foram imputadas, como sejam 
matérias pr imas consumidas , 
mão de obra, e t c , estádio que 
se cons idera próprio de qual­
quer of ic ina em expansão. Es­

teve r.a or igem desta inviabi l i ­
dade, de cobr i r custos com a 
receita de vendas, os aumen 
tos salar ia is previstos na tabe­
la salar ial que entrou em vigor 
no início do ano. Outros en­
cargos lançados no exercíc io 
de 1977 e que em parte con ­

tr ibuíram para que não se ti­
vesse alcançado a si tuação 
económica dese jada forma as 
reintegrações efectuadas, que , 
pelo não cumprimento d a es­
pecial ização dos exercíc ios vie 
ram sobrecarregar este exercí­
c i o em proveito de outros. 

D E M O N S T R A Ç Ã O DE RESULTADOS DO EXERCÍC IO DE 1977 

D E L E G A Ç Ã O D E V I L A N O V A D E F A M A L I C Ã O 

Existências iniciais 5 

Compras 85 2OOSO0 
Existências finais (7 875$20) 
Custo exist. consum 
Forn. de terceiros 
Serv. de terceiros 
Despesas c / pessoal 
Outras despesas 
Reint. e amortização • 
Result. do exercício 

T O T A L 

82 374$87 
17 0 6 3 $ 3 0 
38 4 4 2 $ 4 0 

185 0 0 0 $ 0 0 
14 2 4 0 $ 0 0 
13 407 $94 

117 7 1 4 $ 0 9 

4 6 8 2 4 2 $ 6 0 

Vendas no Bar 8 8 0 1 4 $ 5 0 
Subsídio E. M . C . F. A 2 9 6 7 1 5 $ 6 0 
Outros subsídios 5 0 0 0 0 $ 0 0 
Receit. suplem 33 5 1 2 $ 5 0 

468 2 4 2 $ 6 0 

D E L E G A Ç Ã O D E V I L A N O V A D E F A M A L I C Ã O 

B A L A N Ç O S I N T É T I C O EM 31 DE D E Z E M B R O DE 1977 

Disponibil idades 
Caixa 
Depósitos à 

A C T I V O 

Ordem 

Créditos a Curto Prazo 
Fornecedores 
Empréstimos Concedidos 

Existências 
Bar i 

Imobilizações 
Imobilizações corpóricas , 
Reintegrações 

T O T A L DO A C T I V O 

4 1 7 4 $ 0 3 
46 2 4 6 $ 6 0 50 420$63 

3 3 7 2 $ 0 0 
5 500$0C 8 872$00 

7 8 7 5 $ 8 0 7 875180 

107 263 $50 
13 407$94 93 855$55 

161 0 2 3 $ 9 9 

P A S SI V O 

Débitos a Curto Praxo 
Fornecedores . . . . 
Sector Estatal 
Credores p / taras 

SITUAÇÃO LÍQUIDA 

Resultados Líquidos 

35 7 8 7 $ 9 0 
6 1 9 3 $ 0 0 
I 3 2 9 $ 0 0 

T O T A L DO PASSIVO 

T O T A L DO PASSIVO E SITUAÇÃO LÍQUIDA 

4 3 3 0 9 $ 9 0 

4 3 3 0 9 $ 9 0 

H 7 7 1 4 $ 0 9 

161 0 2 3 $ 9 9 

D E M O N S T R A Ç Ã O DE RESULTADOS DO EXERCÍCIO DE 1977 

D E L E G A Ç Ã O D E B R A G A N Ç A 

Encargos c / Pessoal 
Serviços e Fornecimentos terceiros 

Deslocações 2 3 25 $00 
Correios, Telefones Água e Luz 3 2 3 9 $ 0 0 

Outras despesas 
Resultado do Exercício 

121 4 9 1 $ 0 0 
. . . . 1 8 8 0 $ 5 0 121 4 9 1 $ 0 0 

152 0 0 4 $ 0 0 

5 464$00 
7 C36$60 

31 6 9 7 $ 9 0 

Quotização 
3 5 5 5 $ 0 0 

152 0 0 4 $ 0 0 

5 464$00 
7 C36$60 

31 6 9 7 $ 9 0 
11 8 0 5 $ 0 0 

5 464$00 
7 C36$60 

31 6 9 7 $ 9 0 
11 8 0 5 $ 0 0 

165 5 a ^ S 5 0 165 * - - 5 0 
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GERAL NACIONAL ORDINÁRIA 
D E M O N S T R A Ç Ã O D E R E S U L T A D O S D O E X E R C Í C I O D E 1977 

DELEGAÇÃO DE VISEU 

Existências Iniciais , 5 
Compras 66 176$80 
Existências Finais , , (25 704$30) A t ! n M n n 

Custo das Existênc. Vendidas , 45 763JOO 
Subsídios enviados a Deleg « . 463 000$00 
Encargos com Pessoal S l l ^ H l ? , 
Outras Despesas c / Pessoal , 50 518J90 
Fornecimentos e Serv. de Terc. « »•* „ í ; 
Impostos Taxas â^AV™ 
Outras Despesas J5 044|00 
Reintegrações Amortizações ! 2 2 S j 5 z 
Resultado do Exercício . . . . . . . . . . . . 15 009$80 

I 046 238$80 

Subsídio recebido da Sede . . 
Subsídio p/ n / Instalações . . 
Subsídio da D. C. D. Viseu 
Vendas • • 
Recebimentos d quotas 
Recebido do S. S. F. A 
Outras receitas 

871 896$30 
30 OOOS00 

5 000$00 
53 600S40 
58 464$50 

6 546$30 
20 731130 

I 046 238$80 

B A L A N Ç O G E R A L E M 31 D E D E Z E M B R O D E 1977 

DELEGAÇÃO DE VISEU 

DISPONÍVEL 
CAIXA 
— Em numerário 

IMOBILIZADO 
EXISTENTE . . . 
DEPRECIAÇÃO 

REALIZÁVEL 
EXIST. DE: 
Artig. P / V e n d 
Mera de Bar TO 

A C T I V O 

«se 
<sse 

OS* 
«fl<f 

140838S00 
14 083$00 

11 530$00 
14174300 

25689100 

126 754$20 

25 704S00 

178 147S50 

P A S S I V O 

EXIGÍVEL 
FORNECEDORES 

RESERVA 
11 073$00 

167 074S50 

178147S50 

D E M O N S T R A Ç Ã O D E R E S U L T A D O S D O E X E R C Í C I O D E 1977 

DELEGAÇÃO DE C O I M B R A 

„ . „ 29 345$0O I33 695$00 

Serv. e Forn. Terc. « O H I 54 570$ 10 Sub. Dest. Explor. . . . . . . . . . . . . 301 000$00 
Encargos c / Pes. 327 650$70 Outr. Rec. (quot.) . . 

Result. Exercício « m i u i „ „ . 99 87l$60 

1 091 503$00 1 091 503$00 

B A L A N Ç O G E R A L E M 31 D E D E Z E M B R O D E 1977 

DELEGAÇÃO DE C O I M B R A 

A C T I V O 

Disponível 

D. Ordem 
Realixivol 

Artigos em Armarem 
Mercadoria no Bar 
Vasilhame Caução 

Imobilizado 
Móveis o Utensílios .. 
Reintegração Amort. 

« • n a o u t i i u i m i u i 
VntM . moa c c s . . . . . . a « . . 

oo»CC--ccí U D B I M M I U U I I H I I 

úl 094$60 
i I 252$80 

783$20 
•31 139$80 

I 772$00 

141 855$00 
14 I85$00 

T O T A L ACTIVO 

43 347$4Ú 

133 695$00 

127 669$50 

304 711$90 

P A S S I V O 

Débitos a curto prazo 
Fornecedores 

SITUAÇÃO LIQUIDA 
Reservas 
Resultado do exercício 

116 118*20 
99 871$60 

TOTAL PASSIVO+ S. LIQ. 

38 722$iq 

265 989$80 

304 7 l l $ 9 0 

D E M O N S T R A Ç Ã O D E R E S U L T A D O S D O E X E R C Í C I O D E 1977 

DELEGAÇÃO DE C A S T E L O B R A N C O 

Existência Inicial m V « «* 
Compras m • » m. •>• 
Despesas com pessoal . . . u 

Fornecimentos é Serviços de Terceiros 
Outras Despesas e Encargos . » » 
Reintegrações e Amortizações . « i 
Resultado do Exercício . . . m cn 

Ra 

ecew 
.'tf. 

2 I87$80 
30 739$40 

121 556$50 
47 855$90 

8 587$00 
7 996$20 
I 052$70 

219 975$50 

Existência Final . . . ••• 
Vendas . . . . . . . . . . . . . . . 
Subsídio Destinado à Exploração 
Outras Receitas (Quotas) o» « 

coe 
• 1. 

16 635$50 
17 530$0O 

161 000$00 
24 810$00 

2I9 975$50 

B A L A N Ç O G E R A L E M 31 D E D E Z E M B R O D E 1977 

DELEGAÇÃO DE C A S T E L O B R A N C O 

A C T I V O P A S SI V O 

Disponibilidades 
Caixa u i « M . . . ar» <ax 

Existências 
Material para Venda « * «*» 
Mercadorias-Bar « . •*» 

Imobilixado Corpóreo 

asa «TC» «no o o o e » ca* « * » cessa 

„ . . . . . . . . . . 9 768$50 
CM c i » . t o « u . . . 6 866$50 

201$90 

16 635$00 

Débitos a Curto Praxo 
Empréstimos Obtidos . . . 

SITUAÇÃO LIQUIDA 

Reservas . . . * 
Resultado do Exercício 

C U C M C M « » » • • • CK» 

• M . « 1 ••> . 4 . ••• o « . 

. . . M i . . . . Ct» . . . • « • 

«V. Cl D «*» 

85 749$50 
1 052$70 

2 000$00 

86 802$20 

Móveis e Utensílios . . . . . . 
Reintegrações e Amortiz. . . . 

« , „» 79 961 $50 
. « . „ . . . .-A. . . . — 7 996$20 71 965$30 

TOTAL DO ACTIVO „ . . „ 88 802$20 TOTAL DO ACTIVA + SITUAÇÃO LIQUIDA 19* e»» v.'e. 88 802$20 

h fn * . feí *c * * i % fé• #> & #i «a «a? & é * ^ ^ . ^ *?&&-i&:*f*>;f 
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A S S E M B L E I A G E R A L N A C I O N A L O R D I N Á R I A 
D E M O N S T R A Ç Ã O DOS RESULTADOS L Í Q U I D O S DE 1977 

D E L E G A Ç Ã O D E É V O R A 

Encargos com Pessoal 
Remunerações 
Empreg. L impeza 

C x . Previdência 

Serviços e Fornecimentos de Terceiros 
Telecomunicações 
Correios 
Deslocações 
Mater ia l de 
Material de 
Electricidade 

Escritório 
L impeza 

198 750Ç00 
18 6 8 0 $ 0 0 

6 2 7 3 $ 0 0 

9 3 9 4 $ 8 0 
6 4 3 0 $ 0 0 

22 3 5 1 $ 0 0 
23 4 1 0 $ 0 0 

4 0 9 7 $ 1 0 
6 4 8 3 $ 1 0 

223 7 0 3 $ 0 0 

Outros Castos de Gestão 
Diversos . . . . . . 

Resultado do Exercício 

72 166$00 

21 8 5 7 5 7 0 
15 568$80 

333 2 9 5 $ 5 0 

Subsídios Destinados à Exploração 
Duodécimos 

Vendas 
Resultados cl Vendas 

Outras Receitas 
Quotização 

294 500$00 

17 7 2 5 $ 5 0 

21 0 7 0 $ 0 0 

333 2 9 5 $ 5 0 

Não foram apresentados elementos por Évora que permitam a elaboração, do Balanço do Exercício de 1 977 . 

À semelhança d a Delgação 
de Angra do Heoismo e pelas 
razões que para aquela foram 
apontadas, teve esta Delega­
ção d i f icu ldades na apresenta­
ção de registo contabi l íst icos 
que permit issem a elaboração 
do balanço f inal. Embo ra os 
elementos apresentados não 

tivessem permit ido a elabora­
ção do balanço, permitiram 

i. u.ic a apresentação d a de­
monstração conforme anexo e 
que se pode considerar e luc i ­
dativo do que foi a act iv idade 
desta delegação no campo da 
gestão f inanceira. 

PARECER DO CONSELHO FISCAL CEN­

TRAL SOBRE 0 R E L A T Ó R I O E CONTAS 

DA DIRECÇÃO CENTRAL 
— O re la tó r i o e contas d a 

Direcção C e n t r a l , r e l a U v v o s 
à"ac t iv idade de 1977 e a p r e ­
sentados a este Conse lho F i s ­
ca l de acordo c o m a L e i e 
Es ta tu tos , t r a d u z e m c l a r a ­
mente a ac t i v i dade a s s o c i a t i ­
v a d a A . D . P . A . 

D e n o t a r que as peças c o n ­
tab i l ís t icas ap resen tadas es-

_tão de aco rdo c o m os p r i n c í ­
p ios contab i l í s t i cos ace i tes , 
reve lando u m esforço, que r 
d a p a r t e d a D i recção C e n t r a l 
quer das Direcções de Z o n a s 
e Delegações, c o m v i s t a a 
dar aos assoc iados u m a i n ­
fo rmação c o n c i s a r e l a t i v a ­
mente à gestão das vá r i as 
ac t i v idades desenvo lv idas . 

Os re la tó r ios e con tas das 
Zonas N o r t e , C e n t r o e S u l 
f o r a m ap rovados opo r t una ­
men te , .em A s s e m b l e i a s G e ­
ra i s de Z o n a de acordo c o m 
os t e rmos es ta tu tá r ios . 

E s t e Conse lho F i s c a l a c o m ­
panhou de per to , como lhe 
compete, o desenro la r dos 
actos p ra t i cados pe los v á ­

r i o s ó r g ã o s S o c i a i s , ve -
r i f i cando-se o c u m p r i m e n ­
to das disposições es ta tu tá ­
r i as e regu lamen ta res e, a té 
ao f i n a l do exercíc io, não se 
v e r i f i c o u n e n h u m ped ido de 
esc la rec imen to sobre a s i ­
t u a ç ã o económica e f i n a n ­
c e i r a d a A . D . F . A . p o r p a r ­
te de qua lque r sócio. 

E n t e n d e e s t e Conse lho 
F i s c a l r e c o m e n d a r que, s e m 
p r e j u í z o d a s a c t i v i d a d e s de ­
cor ren tes , a D i recção C e n t r a l 
p r o m o v a u m a m e l h o r cober ­
t u r a a n íve l n a c i o n a l d a A.-
D . F . A . , a t r a v é s d a a p l i c a ­
ção dos recu rsos f i n a n c e i r o s 
ex is ten tes e dando s a t i s f a ­
ção aos anse ios dos a s s o c i a ­
dos, a l i ás con temp lados pe lo 
r e l a t ó r i o apresen tado , f a z e n ­
do p o r c u m p r i r n a í n t e g r a o 
p r o g r a m a ap resen tado q u a n ­
do das eleições. 

A s s i m , p ropomos que : 
— S e j a a p r o v a d o o R e l a ­

t ó r i o e C o n t a s do exerc íc io 
de 1977 apresen tado p e l a D i ­
recção C e n t r a l d a A . D . F . A . 

Ass inar o «ELO D O S D E F I C I E N T E S D A S FORÇAS 
ARMADAS», é uma forma de contr ibui r para a di fusão 
e compreensão d a problemát ica d e um vasto sector 
desfavorecido d a população, não d e uma forma car i ­
tativa mas num espir i to d e so l idar iedade e calor hu ­
mano comprovando que os def ic ientes não estão sós 
na lu la pela integração numa soc iedade que, à medida 
que se for tornando mais justa, menos os marginal izara. 

Recor te e envie para Jo rna l «ELO» — Pa­
lácio de Independência — Largo de 
S . Domingos — L I S B O A 

Q u e i r a m c o n s i d e r a r - m e as­
sinante d o ((ELO D O S D F A » 

N o m e 

Morada '. 

L o c a l i d a d e • • 
V 

P O R T U G A L 

A N U A L . . . 1 0 0 S 0 0 O 

S E M E S T R A L 5 0 $ 0 0 • 

ESTRANGEIRO 

A N U A L 2 0 0 S 0 0 C 3 

S E M E S T R A L 1 0 0 1 0 0 • 

(Marque com um X o quadrado respectivo) 

J U N T O ENVIO CHEQUE 
V A L E DE CORREIO 
(Riscar o que não interessa) 

AGUA MOLE 
EM PEDRA DURA... 

Diz o Povo, na sua imensa sabedoria: «Agua 

mole em pedra dura, tanto bate até que fura» . 

É nesta base que voltamos hoje a abordar 

um assunto que não é novo para quem nos lê, 

pois muitas vexes aqui tem sido tratado. 

Tra ta-se da transformação das mentalidades 

que ansiamos ver operadas. 

Efectivamente, muitas vezes temos afirma­

do, e continuaremos a afirmar, que os deficien­

tes não podem ser um peso morto no nosso 

País. É urgente a criação de infra-estruturas 

que habilitem o deficiente de maneira a poder 

entrar no mundo laboral. As capacidades dos 

deficientes, embora reduzidas num ou outro 

sector, podem e devem ser aproveitadas. 

£ necessária a criação de estruturas tais que 

os pais deste país que tenham filhos deficien­

tes saibam que aos seus filhos está reservado 

um futuro. Um futuro diferente daquele que 

milhares de deficientes são forçados a cons­

truir. 

Muitas vezes temos afirmado que o triste e 

lamentável «espectáculo» que constituem os 

deficientes às portas públicas mendigando o 

seu sustento deve ser, urgentemente, banido; 

A o Estado, através dos seus órgãos de so­

berania compete providenciar no sentido de 

se acabar com a medicidade. 

Todo aquele que pode trabalhar deve hones­

tamente angariar a sua subsistência concor­

rendo, de igual para igual, no mercado de 

trabalho. Aqueles outros que por idade ou 

doença não podem desenvolver qualquer acti­

vidade devem ser protegidos pelo Estado atra­

vés de instituições criadas para esse f im. 

Nenhum Estado se poderá declarar verdadei­

ramente democrático, enquanto no seu seio 

forem marginalizados grupos de pessoas. Acon­

tece que no Portugal de hoje os deficientes e 

reformados são marginalizados. Ninguém pode 

negar o terrivel drama que é o dia-a-dia do 

reformado. 

Igualmente terrível e humilhante é o dia-a-

-dia daquele que, por razões várias, tem que 

mendigar o seu sustento. Tais situações não 

podem continuar, sob pena de ameaçarem a 

Democracia. 

É urgente, e necessário, que os direitos e 

deveres sejam iguais para todos os cidadãos. 

Para tal todos teremos que dar um passo nesse 

sentido. E um passo importante a dar, é o sa­

neamento das mentalidades. Mentalidades que 

albergam ideias erróneas e perfeitamente des­

cabidas neste últ imo quartel do século X X . 

M A R G I N A I S 
UM MAL SOCIAL EM CRESCIMENTO 

Tem-se vindo a notar, ulti­
mamente, um cada vez maior 
número de marginais na nos­
s a soc iedade , bem como uma 
intensif icação das act iv idades 
por eles desenvolv idas. 

O s marginais, indivíduos 
que a o contrár io dos c ida ­
dãos comuns não vivem do 
seu trabalho, const i tuem um 
mal e uma preocupação so­
c ia l c o m que se debatem as 
soc iedades ocidenta is , que se 
revelam impotentes para tra­
var a s u a acção. 

V ivendo do cr ime, do rou­
bo e d a prost i tu ição, os mar­
g ina is const i tuem um grupo 
soc ia l devidamente referencia­
do pela Pol íc ia e pelos tribu­
nais." A s le is brandas e a ac-
tuadão pass iva d a Polícia, de ­
vido à brandura d a le i , têm 
permit ido que, d e d ia para 
dia, em vez de assist i rmos a 
uma redução dos efeitos d a 
marginal idade, verif ica-se an­
tes uma intensif icação desses 
efeitos. 

Entretanto as pessoas que 
labutam np . .seu.- .quot id iano 
sentem - sç c a d a vez mais 
amaaçadãs pelas act iv idades 
dos marginais, a própr ia so­
c iedade sente-se insegura, en­
quanto o poder não define e 
executa uma polí t ica g lobal e 
eficiente que ponha termo a 
tais acções, que recupere e 
reintegre na soc iedade todos 
aqueles que levam uma v ida 
de parasi tas, e que cr ie con­
d ições para que, d e futuro, 
qualquer c idadão menos afor­
tunado não corra o r isco de 
ser atraído para uma vida 
que s igni f ica a sua própr ia 
destruição como ser humano 
e s o c i a l . 

É prec iso, antes de respon­
sabi l izar os marginais em s i , 
responsabi l izar os governos e 
quem manda. É preciso acusar 
os governos antes de acusar 
a própr ia Polícia pela sua ac­
tuação cons iderada pass iva. 

"3 marginais, homens ou 
mulheres para quem a v ida 
em determinado momento foi 
di f íc i l não tiveram a força 
suf ic iente (por falta de for­
mação e condições — cuja 
responsabi l idade cabe já aqui , 

aos governos) para resistir a 
advers idade do momento dei-
xam-se levar para uma apa­
rentemente v ida fáci l e com­
pensadora, donde , depo is , d i ­
f ic i lmente, por s i sós, são ca ­
pazes d e sair . 

Uma vez apanhados a rou­
bar ou a praticar outros cr i ­
mes, são encerrados em pri­
sões, onde têm oportunidade 
d e fazer estágios completos 
com outros marginais mais 
exper imentados, saindo ass im 
da prisão preparados para 
desenvolverem acções mais 
prejudic ia is do que quando 
para la entraram. 

Sabe-se que indivíduos que 
cumprem penas por cr imes pe­
quenos saem d a prisão aptos 
a assaltaf bancos , por exem­
plo. 

M a s s e r ã o os marginais 
um mal necessário desta so­
c iedade? Parece-nos bem que 
sim. Parece-nos bem que os 
marginais, tal c o m o os margi­
nal izados são condição ne­
cessár ia para q u e esta sac ie ­
dade se ja a soc iedade que é. 
E a questão terá que se pôr 
ass im: Só deixarão d e exist ir 
marginais q u a n d o se ope­
rar uma real t ransformação 
des ta soc iedade no sent ido d e 
uma soc iedade mais equi l ibra­

d a e justa. S e assim é, quem 
está interessado em • acabar 
c o m ós marginais? 

0 QUE É 

A S A Ú D E ? 
Segundo a Orga­

nização Mundial de 
Saúde, «saúde é o 
estado de bem-estar 
físico / mental e so­
cial completo, e nâo 
só ausência de en­
fermidade e minus-
valia». 

T i r a g e m d e s t e n ú m e r o 
8000 e x e m p l a r e s 

CFICIEA DE TIPOGRAFIA 
D A 

A D F A 
E X E C U T A 

T O D O S O S T R A B A L H O S 
D E T I P O G R A F I A 
E E N C A D E R N A Ç Ã O 

Rua Artilharia U m — T e l . 653593 — LISBOA 
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25 DE ABRIL 
1974 1978 

ANO V DA UBERDADE 
25 de Abril é uma data querida dos portugue­

ses. Os olhos humedecem-se de lágrimas de feli­
cidade ao recordarmos um dos mais belos dias da 
história de Portugal. 

As imagens que apresentamos aos nossos lei­
tores dispensam qualquer legenda. Elas, as ima­
gens, estão gravadas nos nossos corações. 

O que foi o 25 de Abril? Um belo poema? Um 
sonho tornado realidade? O 25 de Abril foi o fim da 
tenebrosa guerra colonial. Foi o fim do vampirismo. 
O fim da repressão fascista. Foi a Libredade, foi a 
esperança. 

Duro tem sido o caminho percorrido desde o 25 

de Abril de 1974. A cada passo uma nova armadilha 
se estende. 

Mas o que é importante é que todos saibamos 
que somos nós o 25 de Abril, somos os cravos ver­
melhos que inundaram ruas, carros de combate, 
soldados, Povo, que somos suficientemente fortes 
para ultrapassarmos as barreiras. É importante que 
não queiramos voltar atrás. E só regressaremos se 
nós quisermos. 

Nós somos o futuro promissor, livre, justo. É 
esse o legado que a história e os nossos filhos es­
peram de nós. 

Conhecemos suficientemente bem o passado, 
para não nos deixarmos embalar nos contos que 
alguns nos querem impingir. 

Nós, deficientes das Forças Armadas, ainda te­
mos na boca o gosto do sangue vertido por pátrias 
que não eram nossas, por interesses que não nos 
pertenciam. As marcas que transportamos testemu­
nham uma época que alguns tentam colorir. 

Fracas telas seremos nós se consentirmos que 
pintem de rosa as nossas cicatrizes. 

A escuridão ficou para trás. O sol da esperança 

paira sobre nós, aquece os nossos corações. O tra­
balho espera-nos. Temos um país a construir, com 
bases sólidas para que não se esmorone. Os obrei­
ros que sabotam essas bases devem ser apontados, 
recuperados para a luta comum que afinal é o bem-
-estar social para todos os portugueses. 

Pertencemos, nós deficientes, a um extracto so­
cial tradicionalmente marginalizado. Hoje temos 
voz para nos fazermos ouvir. A pouco e pouco a 
sociedade vai compreendendo que os deficientes 
são parte integrante dessa sociedade. Que são 
úteis, que são válidos, que apenas procuram a opor­
tunidade que sempre lhes foi vedada. 

Existe um jornal — O E L O — que está no seu 
4.° ano de contínua denúncia. 

Uma revista — Margem — foi criada para abor­
dar os assuntos dos deficientes. Um outro jornal — 
Associação — existe igualmente voltado para a pro­
blemática dos deficientes. 

E tudo isto é possível graças à manhã liberta­
dora do 25 de Abril. 

Voltarmos ao passado é voltarmos ao lugar que 
tiranicamente nos impunham. Voltarmos ao passado 

com que alguns sonham é voltarmos aos grilhões, 
às galés, ao chicote. 

Os duros golpes desferidos em Abril aindo não 
conseguiram murchar os cravos nos nossos cora­
ções. Eles estão vermelhos, viçosos, pois são rega­
dos com a nossa esperança. 

No Povo ainda não foi banido o Abril radioso e 
o Maio de luta. O Povo não pisou o cravo da Li­
berdade. 

Ai de quem por caminhos vários, sinuosos, com 
argumentos de qualquer espécie tente esmagar o 
cravo vermelho. O Povo não lhe perdoará. O lupar 
desses «democratas de pés-de-veludo» não é aqui. 

Aqui é o lupar da Igualdade. 
Aqui é o lugar da Justiça. 
Aqui é o país novo. 
Aqui é o Portuga! dos portugueses 

WÊBÊÈ 


